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Lei Complementar n.° 11/97

Dispbe sobre o Codigo Tributario do Municipio
Indiandpolis e dé outras providéncias

A Cémara Municipal de Indian6polis, Estado de Minas Gerais, aprovou e o Prefeito
Municipal sanciono a seguinte Lei Complementar:

DISPOSICAO PRELIMINAR

Af.1°. FEsta Lei Complementar estabelece o sistema tributério do Municipio de
indianépolis, com fundamento na Constituigdo Federal, no Cédigo Tributério Nacional e
legislagdo subseqilente e na Lei Orgénica do Municipio.

TiTULO |
DAS NORMAS GERAIS
CAPITULO 1
DA LEGISLACAO TRIBUTARIA

Art.2°. A expresséo legislagéo fributaria compreende as leis, decretos, portarias e
demais atos que versem sobre tributos de competéncia do Municipio.

Art. 3°. A legislagéio tributéria entra em vigor na data de sua publicagéo, salvo se de
seu texio constar outra data.

Parégrafo Gnico. Entra em vigor, apés o Gltimo dia do exercicio em que ocorrer 8 sua
publicagéo, a lei ou dispositivo que:

| - institua ou aumente fributos;

il - defina novas hipéleses de incidéncia;

Art. §°. A legislacéo fributaria do Municipio observara:
| - as normas constitucionais vigenteé;

il - as normas gerais do Cédigo Tributario Nacional e as demais leis complementares
subsequentes,

il - as disposicbes desta Lei e das leis a ela supervenientes.

§ 1°. O conteido e o alcance de decrelos, atos normativos, decisbes e praticas
observadas pelas autoridades administrativas, restringem-se aos das leis em fungéo das quais

sejam expedidos, néo podendo, em especial: \
{ - dispor sobre matéria ndo tratada em lei; *Q
il - criar tributo, estabelecer ou alterar bases de calculo ou aliquotas, nem fixar formas de \
suspensdéo, extingédo e excluséo de créditos tributarios; \

il - estabelecer agravagdes, criar obrigagdes acessorias ou ampliar as faculdades do
Fisco.
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§ 2°. O Prefeito atualizaré, periodicamente, 0 valor monetéario da base de caiculo de
todos os tributos pela UFIR (Unidade Fiscal de Referéncia) ou qualquer outra que venha &
substitui-la.
CAPITULO N
DA OBRIGACAO TRIBUTARIA
Secédo /
Das Modalidades

Art.5°. A obrigagéo tributéria compreende as seguintes modalidades:
{ - obrigagéo tributaria principal;-
il - obrigagéo tributaria acessoria.

§1°. Obrigagéo tributéaria principal € a que surge com a ocorréncia do fato gerador, tem
por objeto o pagamento de tributo ou de penalidade pecuniaria e extingue-se juntamente com 0
crédito dela decorrente.

§ 2°. Obrigacéo tributaria acessoria € a que decorre da legisiagdo e tem por objeto a
préatica ou a abstengéo de atos nela previstos, no interesse da Fazenda Municipal.

§ 3°. Ainobservéancia da obrigacéo tributaria acessoria converte-a em obrigagéo principal
com relagéo & penalidade pecuniéria.
Secéo #f
Do Fato Gerador

Ait.6°. Fato gerador da obrigagéo principal é a situacéo definida nesta Lei, como
necesséria e suficiente para justificar sua ocorréncia.

Art.7°. Fato gerador da obrigagho acesséria & qualquer situagdo que, na forma da
legislagéo fributéria municipal, imponha a préatica ou a abstengéo de ato que néo configure
obrigac¢éo principal.

Art.8°. Considera-se ocormrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:

| - quando se tratar de situagéo de fato, desde o momento em que se verifiquem as
circunsténcias materiais necessérias para que produzam os efeitos que normaimente lhe séo
proprios,

il - quando se fratar de situago juridica, desde o momento em gque esteja definitivamente
constituida, nos termos do direito aplicavel.

Segéo Il § \
\

Dos Sujeitos da Obrigagéo Tributaria

Art. 9°.  Sujeito ativo da obrigacéo tributéria prevista por esta Lei € o Municipio de
indian6polis, Estado Minas Gerais, titular da competéncia privativa, para instituir, iancar,
fiscalizar, arrecadar e cobrar os tributos municipais.

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIANOPOLIS
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§ 1°. A competéncia tributéria é indelegével, saivo a atribuigéo das fungbes de arrecadar
ou fiscalizar tributos ou, ainda, de executar leis, servigos, atos e decisdes administrativas em
matéria tributéria conferidas a outra pessoa de direito publico.

§ 2°. Néo constitui delegacéo de competéncia 0 cometimento a pessoas de direito
privado de encargo ou fungéo de arrecadar fributos.

Art.10. Sujeito passivo da obrigagéo principal é a pessoa fisica ou juridica obrigada,
nos termos desta Lei, ao pagamento dos fributos e penalidades pecuniérias de competéncia do
Municipio.

Paragrafo Unico. Considera-se sujeito passivo da obrigag&o principal:

| - o contribuinte - quando tiver relagéo pessoal direta com & situagéo que constitua o
respectivo fato gerador;

it - o responséavel - quando, sem revestir a condigéo de contribuinte, sua obrigagéo
decorra de disposic6es expressas nesta Lei.

Art. 11. Sujeito passivo da obrigagéo acessoria & a pessoa obrigada & prética ou
abstencéo de atos gue constituam seu objeto.
Secdo IV
Da Solidariedade

Art. 12. Séo solidariamente obrigadas:
| - as pessoas expressamente designadas por esta Lei;

Il - as pessoas que tenham interesse comum na situagéo que constitua o fato gerador da
obrigacéo principal.

Paragrafo Gnico. A solidariedade produz os seguintes efeitos:
{- o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais;

il - a iseng&o ou remiss&o do crédito tributario exonera fodos os obrigados, salvo se
outorgada pessoalmente a um deles, subsistindo, neste caso, a solidariedade quanto aos
demais.

Paragrafo Gnico. A interrupgéo da prescrigdo, em favor ou contra um dos obrigados,
favorece ou prejudica aos demais.

Secdo V
Da Capacidade Tributéria ,\
\
Art. 13. A capacidade tributaria passiva independe: \é\ \

| - da capacidade civil das pessoas naturais;

Il - de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privagéo ou limitacdo
do exercicio de atividades civis, comerciais ou profissionais, ou da administra¢éo direta de seus
bens ou negocios;

iil - da condigdo de regularidade de constituigo da pessoa juridica, bastando que
configure uma unidade econdmica ou profissional.

3
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Secdo VI
Do Domicilio Tributario

Art. 14. Ao contribuinte ou responsével é facultado escolher e indicar ao Fisco 0 seu
domicilio tributario.

Paragrafo Gnico. Considera-se domicflio tributéric o lugar onde o contribuinte ou
responsavel desenvolve suas atividades, responde por suas obrigagdes e prética 0S demais
atos que constituam ou possam vir a constituir a obrigacéo tributaria.

Af.15. Na falla da eleicho de que irata o arligo anterior s&o considerados <¢omo
domicflios tributarios:

| - tratando-se de pessoas fisicas, a sua residéncia habitual ou, sendo incerta ou
desconhecida, a sede habitual de sua atividade;

il - tretando-se de pessoas juridicas de direito privado ou s firmas individuais, o lugar de
sua sede, ou em relagéo aos atos ou fatos que deram origem 8 obrigacéo tributaria, o de cada
estabelecimento;

Il - tratando-se de pessoas juridicas de direito publico, qualquer de suas reparticbes no
territrio do Municipio.

§1°. Quando néo couber a aplicagéo das regras previstas em qualquer dos incisos deste
artigo, considerar-se-4 como domicflio tributario do contribuinte ou responsével o lugar da
situagéo dos bens ou da ocorréncia dos atos ou fatos que deram origem a respectiva obrigagéo
tributaria.

§2°. O Fisco pode recusar 0 domicflio eleito, quando sua localizagdo, acesso ou
quaisquer outras caracteristicas impossibilitem ou dificultem a arrecadagéo ou a fiscalizagéo do
tributo, aplicando-se, entéo, a regra do parégrafo anterior.

§3°. O domicilio tributario seré obrigatoriamente consignado nas petigdes,
requerimentos, reciamagdes, recursos, deciarages, guias, consuitas e quaisquer oufros
documentos dirigidos ou apresentados ao Fisco.

Segdo Vil
Da Responsabilidade Dos Sucessores

Art. 16. Os créditos tributérios relativos aos impostos e taxas que gravem 0S bens
iméveis, bem como & Contribuigéo de Melhoria, sub-rogam-se nas pessoas dos respectivos
adquirentes, salvo quando conste do titulo a prova de sua quitagéo.

Paragrafo unico. No caso de arremalagéo em hasta publica, a sub-rogacéo ocorre sobre
o respectivo preco.

Art.17. Séo pessoalmente responséaveis: \ \

{ - 0 adquirente ou remitente, pelos tributos reiativos aos bens adquiridos ou remidos,
sem que tenha havido prova de sua quilagéo;

il - 0 sucessor a qualquer tituio e 0 cOnjuge meeiro, pelos tributos devidos até a data da
partitha ou adjudicagéo, limitada esta responsabilidade ao montante do quinhéo do legado ou da
meacéo;
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i - o espolio, pelos fribufos devidos pelo “de cujus” até a abertura da sucesséo e desta
data até a homologagéo da partilha ou adjudicagéo dos bens.

Art. 18. A pessoa juridica de direito privado que resulfar de fuséo, transformagéo ou
incorporagéo de outra, € responsavel pelos tributos devidos pelas pessoas juridicas fusionadas,
transformadas ou incorporadas.

Paragrafo tnico. O disposto neste artigo aplica-se aos casos de extingéo de pessoas
juridicas de direito privado, quando a exploragéio da respectiva atividade seja continuada por
quaiquer sdcio remanescente ou seu espdlio, sob & mesma ou outra razéo social, ou sob firma
individual.

Af.19. A pessoa natural ou juridica de direito privado que adquirir de outra, &
qualquer titulo, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial, produtor, de
prestagéo de servigos ou profissional, e continuar a respectiva exploragéo, sob a mesma ou
outra razéo social ou sob firma individual, responde pelos tributos relativos ao fundo ou
estabelecimento adquirido, devidos até a data do ato, na seguinte ordem:

{ - integraimente, se 0 alienante cessar a exploragéo da atividade,
il - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploragao ou iniciar, dentro
de doze meses, a contar da data da alienagéo, no mesmo ou em outro ramo de atividade.
Secéo Viit
Da Responsabitidade de Terceiros

Al.20. Nos casos de impossibilidade de exigéncia do cumprimento da obrigagdo
principal pelo contribuinte, respondem, solidariamente com este, nos atos em que intervierem ou
pelas omissdes pelas quais forem responsaveis:

{ - os pais, pelos tributos devidos por seus fithos menores;

il - os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou curatelados ;
Il - os administradores dos bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;

IV - 0 inventariante, pelos tributos devidos pelo espéiio;

V - o sindico e o comissério pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo
concordatéario;

Vi - os tabelides, escrivies, oficiais de registro e demais serventuérios da justica, pelos
tributos devidos sobre os atos praticados por eles ou diante deles em razéo de seu oficio; '

Vil - os s6cios, no caso de liquidagéo da sociedade de pessoas.

Paragrafo unico - O disposto neste arligo s6 se aplica as penalidades de caréter | \“\
morat6rio.

At.21. Séo pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes & obrigagéo
tributéria resultante de atos praticados com excesso de poderes ou infracéo da lei, contrato
social ou dos estatutos:

| - as pessoas referidas no artigo anterior;

Il - os mandatérios, prepostos e empregados;

il - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado.
5
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CAPITULO il
DO CREDITO TRIBUTARIO

Secdo /
Das Disposicbes Gerais

At.22. O crédito tributario decorre da obrigagéo principal e tem a mesma natureza
desta.

Art.23. As circunstdncias que modificam o crédito tributario, sua extensdo ou seus
efeitos, ou as garantias ou os privilégios a ele atribuidos, ou que excluem sua exigibilidade, néo
afeta a obrigagéo fributaria que ihe deu origem.

Art.24. O crédito tributario regularmente constituido somente se modifica ou se
extingue, ou fem sua exigibilidade suspensa ou exciuida, nos casos expressamente previstos
nesta Lei.

Paragrafo Gnico. Fora dos casos de que frata esfa Lei, € vedada a dispensa da
efetivagéio ou respectivas garantias do crédito tributério regularmente constituido, sob pena de
responsabilidade funcional.

Secdo Hf

Da Suspenséo do Crédifo Tributario

Art. 25. Suspendem a exigibilidade do crédito tributario:
i - a moratéria;
Il - o depdsito de seu montante integral,

it - as reclamagdes e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributario
administrativo,

IV - a concesséo de medida liminar em Mandado de Segurancga.

Paragrafo unico. A suspenséo do crédito tributario ndo dispensa o cumprimento das
obrigagdes acessorias dependentes da obrigag¢éo principal ou dela conseqlientes.

Secéao it
Da Extingéio Do Crédifo Tributario

Arl.26. Extinguem o crédito tributario:
| - o pagamento;

i-a compensacao;

Il - a fransacéo;

iV - & remisséo;

V - a prescri¢éo e a decadéncia;

Vi - a converséo do deposito em renda;
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W - 0 pagamento anfecipado e a homologagéo do fangamento, na forma indicada nesta
Lei;

Vili - a consignagéo em pagamento, quando julgada procedente;

IX - a deciséo administrativa irreformével, assim entendida a definitiva na oOrbita
administrativa, gue ndo mais possa ser objefo de agéo anulatéria;

X - a decisdo judicial transitada em julgado.

Secdo IV
Da Exciuséo Do Crédito Tributario

Art. 27. Excluem o crédito tributério:
1 - aisengéo;
Il - a anistia.
Paragrafo Gnico. A excluséo do crédito tributario néo dispensa o cumprimenio das
obrigagbes acessérias dependentes da obrigagéo principal.
CAPITULO IV
DAS INFRACOES E PENALIDADES

Secédo !
Das DisposicBes Gerais

Art.28. Constitui infragdo a acéio ou omisséo voluntaria ou néo, que importe na

inobservéncia, por parte do sujeito passivo ou de terceiros, das normas estabelecidas peia
legislacéo tributaria do Municipio.

Art. 29.  Os infrafores sujeitam-se as seguinfes penalidades:
| - multas;
it - sistema especial de fiscalizagéo;

iil - proibigdo de transacionar com os érgéos integranies da administragéo direta e
indireta do Municipio.

Paragrafo unico - A imposi¢éo de penalidades:
| - ndo exclui:

a - 0 pagamento do tributo;

b - a fluéncia de juros de mora;

¢ - a correcéo monetéria do débito.

if - ndo exime o infrator:

a - do cumprimento de obrigagéo tributaria acessoria;

b - de outras sangOes civeis, administrativas ou penais que couberem.
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Secdo Il
Das Multas

A.30. As multas serdo aplicadas e calculadas de acordo com oS critério aqui
indicados e em raz&o das seguinies infragdes:

| - pelo nSo cumprimento, pelo contribuinte ou responsével de obrigagéo ftributéria
principal, que resulte no atraso de pagamento de tribulos decorrente de langamento direlo:

a) quando o pagamento se efetuar nos primeiros frinta dias ap6s o vencimento: dois por
cento sobre o valor corrigido do débito;

b) quando o pagamento se efetuar apés o trigésimo e até o sexagésimo dia apés o
vencimento: cinco por cento sobre o valor corrigido do débito;

¢) quando o pagamento se efetuar ap6s o sexagésimo dia: quinze por cenfo sobre o
valor corrigido do débito.

il - pelo nSo cumprimento, pelos contribuintes ou responsaveis, de obriga¢éo fributaria
principal que resullte no alraso de pagamenio ou recothimento a menor de tribulos de
langamento por homologagéo:

a) tratando-se de simples atraso no pagamento e caso sua efetivacéo ocorra antes do
inicio da agéo fiscal: dois por cento sobre o valor corrigido do débito;

b) tratando-se de simples airaso no pagamento, estando corretamente escriturada a
operago e apurada a infragdo mediante agdo fiscal: trés por cento sobre o valor corrigido do
débito,

Il - pela sonegagéo fiscal e independentemente da a¢éo criminal que couber: duas vezes
o valor corrigido do tributo sonegado;

IV - pelo ndo cumprimento, pelos contribuintes ou responséveis de obrigacéo fributaria
acessoria, desde que néo resulie na falta de pagamento do tributo: até dez por cento do valor do
tributo;

V - agéo ou omissdo que, direta ou indiretamente, prejudique a Fazenda Municipal: de
cinglienta por cento a dez vezes o valor do tributo, atendendo as condigdes do art. 31, que sera
exigido de qualquer uma das seguintes pessoas fisicas ou juridicas:

a) do sindico, leiloeiro, corretor, despachante ou quem quer que facilite, proporcione ou
auxilie de qualquer modo a sonegacgéo do tributo, no todo ou em parte;

b) do arbitro que prejudicar a Fazenda Municipal, por negligéncia ou ma-fé nas
avaliagies;

¢) das tipografias e estabelecimentos congéneres que aceitarem encomendas para
confeccdo de liios e documentos fiscais a que se refere esta Lei, sem & competente
autorizagéo do Fisco;

d) das autoridades, funcionarios administrativos e quaisquer outras pessoas que
embaragarem, iludirem ou dificultarem a agéo do Fisco;

e) de quaisquer pessoas fisicas ou juridicas que infringirem dispositivos da legislagéo
tributaria do Municipio, para os quais néo tenham sido especificadas penalidades proprias.

k

\
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§ 1°. Para efeitos do inciso it deste artigo, enfende-se como sonegacéo fiscal a prética:
pelo sujeito passivo ou terceiro, em beneficio daquele, de quaisquer dos atos definidos na Lei
Federal n.° 4.729, de 14 de julho de 1965, como crimes de sonegacéo fiscal, a saber:

a) prestar declaragéo falsa ou omitir, total ou parcialmente, informagéo que deva ser
fornecida a agentes do Fisco, com a intengéo de eximir-se, total ou parciaimente, do pagamento
de tributos e quaisquer adicionais devidos por lei;

b) inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operages de qualquer nafureza
em documentos ou livros exigido pela legisiagéo tributaria, com & intengéo de exonerar-se do
pagamento de tributos devidos a Fazenda Municipal;

¢) alterar faturas € quaisquer documentos relativos a operacbes mercantis, com 0
propésito de fraudar a Fazenda Municipai;

d) fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, majorando-as, com 0
objetivo de obter dedugéo de tributos devidos a Fazenda Municipal.

§ 2°. Aplicada a mulla por crime de sonegacéo fiscal, a autoridade fazendéria ingressaré
com a acéo penal nos termos da lei.

Ai.31. As mullas previstas no inciso V do artigo anterior seréo graduadas pela
autoridade fazendéria competente, observadas as disposigfes e os limites fixados nesta Lei.

§1°. Na imposigéo e graduacéo da multa, levar-se-a em consideragéo:

| - a menor ou maior gravidade da infragao;

il - s circunsténcias atenuantes ou agravantes;

iil - os antecedentes do infrator com relagéo as disposigdes da legislacéo tributaria.

§ 2°. Considera-se atenuante, para efeito de imposigéo e graduacéo da penalidade, o
fato de o sujeito passivo procurar espontaneamente o Fisco para sanar infragdo a legislacéo

tributaria antes do inicio de quaiquer procedimento fiscal.

Art. 32. As multas serSo cumulativas, quando ocorrer, concomitaniemente, o néo
cumprimento de obriga¢des tributérias acessdria e principal.

§ 1°. Apurando-se, N0 MesSMo Processo, 0 NAo cumprimento de mais de uma obrigacéo
tributéria acesséria, pelo mesmo sujeito passivo, a pena seré multiplicada pelo namero de )
infrac8es cometidas.

§ 2°. Quando o sujeito passivo infringir de forma continua o mesmo dispositive da
legislagdo tributéria, a multa seré acrescida de dez por cento, desde que a continuidade néo
resulte em falta de pagamento de tributo, no todo ou em parie.

At.33. O valor da muilta seré reduzido em trinta por cento e o processo arquivado, se
o infrator, no prazo previsto para a interposigéo do recurso voluntario, efetuar ¢ pagamento do
débito exigido na deciséo de primeira insténcia.
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Art. 34. As multas ndo pagas no prazo assinalado serdo inscritas em divida afiva, para
cobranga executiva, sem prejuizo da incidéncia € da fluéncia do juro de mora de um por cento
ao més ou fracéo e da aplicagéo da correcéo monetéria.

Segao il
Das demais Penalidades

Art.35. O sistema especial de fiscalizagdo sera aplicado, a critério da autoridade
fazendéria, quando:

1 - o sujeito passivo reincidir em infragéo a legislagéao tributaria, da qual resulte falta de
pagamento no todo ou em parte;

Il - houver divida sobre a veracidade ou & autenticidade dos registros referentes as
operagdes realizadas e aos tributos devidos.

Parégrafo Unico - O sistema especial a que se refere este artigo podera consistir,
inclusive, no acompanhamento temporério das operagdes sujeitas ao fributo por agentes do
Fisco.

Art. 36.  Os confribuintes que estiverem em débito com relagéo a tributos e penalidades
pecuniérias para com o Municipio néo poderéo participar de licitagdes, celebrar coniratos ou
termos de qualquer natureza oOu, ainda, transacionar a qualquer titulo, com O6rgéos da
administracéo direta e indireta do Municipio.

Paragrafo unico. Seré obrigatéria, para a prética dos atos previstos neste artigo, a
apresemacéo da cerlidao negativa, expedida pelo Fisco Municipal, na qual esteja expressa a
finalidade a qual se destina.

Secéo IV
Da Responsabilidade por infracdes

An.37. Excelo os casos expressamente ressalvados em lei, a responsabilidade por
infragbes & legislagdo tributaria do Municipio independe da intengéo do agente ou do
responsavel, bem como da natureza da extenséo dos efeitos do ato.

Ar.38. A responsabilidade & pessoal a0 agente quanto as infragdes:

| - conceiluadas por lei como crimes ou contravencdes, salvo quando praticadas no
exercicio regular de administracdo, mandato, fun¢éo, carge ou emprego, ou no cumprimento de
ordem emitida por quem de direito;

I - em cuja definigéo o dolo especifico do agente seja elementar;
it - que decorram direla e exclusivamente de dolo especifico:
a) das pessoas referidas no art. 19 contra aquelas por quem respondem;

b) dos mandatérios, prepostos ou empregados contra seus mandantes, preponentes ou
empregadores;

¢) dos diretores, gerenies ou representanies de pessoas juridicas de direito privado
contra estas.

10
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A.39. A responsabilidade é excluida pela denincia espontdnea da infracéo,
acompanhada, se for o caso, de pagamento do tributo devido e dos juros de mora, da corre¢éo
- monetéaria ou do depésito da importéncia arbitrada pela autoridade administrativa, quando o

montante do tributo depender de apuragéo.

Paragrafo (nico. Néo seré considerada esponténea a denuncia apresentada apés o
inicio de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalizagéo, relacionados com &

infracéo.

TituLo il
DO SISTEMA TRIBUTARIO

CAPITULOI
DA ESTRUTURA

Art. 40. Integram o sistema fributério do Municipio os seguintes fributos:
| - os impostos sobre:
a - Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU),

b - Transmisséo /nter Vivos de Bens imoveis e de Direitos Reais sobre Imbveis (
ITBI);

¢ - Impostos Sobre Servigos (1SS );
Il - as taxas de:
& - licengas diversas,
B b - expediente;
¢ - servi¢os urbanos,
d - servigos diversos.

iil - a contribuigéo de meihoria.

~ . Art. 41. Tributo é toda prestagéo pecuniéria compulséria instituida e cobrada mediant
atividade administrativa vinculada, que néo constitua sangéo de ato ilicito. \

¥
W\
B Art.42. Considera-se : ‘ 11

{ - imposto: tributo cuja obrigagéo tem por fato gerador uma situagao independentie de
qualquer atividade estatal especifica em favor do contribuinte ou relativa a ele;

il - taxas: tributos cuja obrigagéo tem por fato gerador o exercicio do poder de policia ou
a utilizagio, efetiva ou potencial, de servigos publicos especificos e divisiveis, prestados ao
contribuinte ou poslos & sua disposi¢éo;

11
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iii - contribuigéo de meihoria: tributo cuja obrigagéo tem por fato gerador a vglqrizat;ﬂo de
imoveis do contribuinte em decorréncia da execugéo de obras pablicas, até o limite do seu

custo.

CAPITULO NI
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO
Secéo {
Do Fato Gerador e dos Contribuinies

Art.43. O imposto Predial Teritorial Urbano ( IPTU ) tem como fato gerador a
propriedade, o dominio (til ou a posse de bem imével por natureza ou por acessdo fisica, como
definido na lei civil, localizado na zona urbana do Municipio.

Art.44. Para os efeitos deste imposto, entende-se como:

{ - zona urbana, as areas ocupadas por qualquer nucleo urbano do territorio municipal e
definidas em lei, onde existam, pelo menos, dois dos seguintes methoramentos, construidos ou
mantidos pelo Poder Publico:

a) meio-fio ou caigamento, com canalizagdo de aguas pluviais;

b) abastecimento de agua;

¢) sistema de esgotos sanitarios;

d) rede de iluminagdo publica, com ou Sem posteamento, para distribuigéo
domiciliar;

e) escola priméria ou posto de satide a uma disténcia méaxima de trés quildmetros do
imével considerado.

Ii - terreno ou lote: toda porgéo de terra resultante do parcelamento urbano de uma gleba
destinada a edificacéo;

it - prédio: loda edificagéo ou construgéo urbana, independentemente de sua utilizacéo
ou destinagéo econdmica, bem como de titularidade juridica de seu proprietario, possuidor ou
detentor.

Paragrafo Gnico. Séo consideradas, também, urbanas as éreas urbanizéveis ou de
expanséo urbana, constantes de loteamento aprovados pelos 6rgéos competentes, destinados a
habitagéo, a indGstria ou ao comércio, mesmo que localizadas fora da zona definida neste artigo.

Arl.45. Considera-se contribuinte do IPTU o proprietario do imével, o titular do seu
dominio Gtil ou o seu possuidor a qualquer titulo.

Paragrafo unico. Respondem, subsidiariamente, pelo pagamento desse imposto 0 justo
possuidor, o titular do direito de usufruto, uso ou habitagéo, os promitentes compradores imitidos !
na posse, 05 cessionarios, 0s posseiros, 0s comodatarios € 05 ocupantes a qualquer titulo do'\ \
imével, ainda que pertencente a qualquer pessoa fisica ou juridica. ;"

\
Art.46. O IPTU & anual e se transmite aos adquirentes, salvo se constar da escritura\\\
certidéo negativa de débitos refativos ao imovel.
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Parégrafo anico. O vafor venal dos iméveis, bem como as datas previstas para o
pagamento do IPTU, seréo estabelecidos, anuaimente, por decreto, cujo célculo obedecera a
forma disposta no anexo desta Lei.

Al.47. A base de calculo do imposto é o valor venal do imével, excluido o valor dos
bens moéveis nele mantidos, em caréter permanente ou femporario, para efeito de utilizagéo,
exploragao, formoseamento ou comodidade.

§ 1°. Considera-se para efeito de calculo do imposto:

{ - apenas o valor venal do solo nos casos de:

a) ferrenos néo edificados ou lotes vagos;

b) terrenos em construcéo,;

¢) edificagdes em demoligdo ou em ruinas.

il - sera considerado o valor venal do solo e da respectiva edificagéo, nos casos de:
a) terrenos em construgo, desde que a parte da edificagéo esieja habilitada;

b) edificacdes em reformas ou em ampliagdes.

Art. 48. O Imposto Predial Urbano incide sobre o imével construido, representado por
edificacéo, e sera cobrado na base de 1,5 % (um inteiro € cinco décimos de centésimos por
cento) do valor venal dos im6veis.

§ 1°. Em qualquer hipétese, o minimo anual a ser cobrado sera de quinze UFIRs.

§ 2°. O valor venal do imével é constituido pela soma dos valores venais do terreno e da
edificacéo.

Art.49. O Imposto Territorial Urbano incide sobre terrenc sem edificacdo e sera
cobrado na base de dois por cento do valor venai do terreno.

§ 1°. O minimo anual a ser cobrado sera de quinze UFIRs —
§ 2° . Para os efeitos deste imposto, a qualidade do terrenc independera de:
i - prédios em construcéo até a expedicéo de alvaré de HABITE-SE;

Il - prédios em estado de ruina ou de modo inadequado a utilizacéo de qualquer natureza
ou as consfru¢des temporarnias.

Art. 50. Para calculo do IPTU, observam-se 0s seguintes fatores:
{ - o indice médio de valorizagdo do imével correspondente a zona em que se situa;

Il - os pregos alcangados pelos terrenos ou lotes nas ultimas operagbes de compra e
venda, respeitadas as localizagbes dos mesmos nas respectivas zonas urbanas;

iil - as dimensdes, forma, acidentes naturais e demais caracteristicas fisicas do lote o
terreno;

N

IV - a area construida e o estado atual de conservagéo da edificagao; \)

V - o valor do metro quadrado de construgdo na praga, para 0s padrées baixo, normal,
alto e especial;

Vi - quaisquer outros dados informativos obtidos pelas repartigbes competentes da
Prefeitura;
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Vil - as espécies de construgéo, tais como : faipa, adobe, mista, alvenaria, concrefo,
metélico e outras, conforme cada caso.

Segdo Il

Da isengéo

At.51. Ficam isentos do pagamento do IPTU, desde que atendam as condi¢des aqui
especificadas, 05 seguintes contribuintes:

| - as sociedades desportivas sem fins lucrativos, com relagdo aos imoveis utilizados
como praca de esporte;

il - as sociedades civis sem fins lucrativos, representativas de classes de trabalhadores,
bem como as instituicdes filantrépicas, assistenciais e de ensino gratuito, com relagéo 8ao0s
im6veis utilizados exclusivamente como sede ou no desenvolvimento de suas atividades sociais;

Il - os ex-integrantes da Forga Expedicionaria Brasileira { FEB ), que tomaram parie
ativa em combate nos campos da itélia, bem como suas viGvas, com refacéo ao imével destinado
& residéncia de qualquer dos dois beneficiérios ou de ambos.

CAPiTULO 1l
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSAO INTER VIVOS DE BENS IMOVEIS
E DE DIREITOS REAIS A ELE RELATIVOS
Secéo
Do Fafo Gerador e dos Confribuintes

A.52. O imposio sobre a Transmisséo /nter Vivos de Bens Imoveis e de Direilos
Reais sobre Iméveis { {TBl ) tem como fato gerador:

| - a transmiss&o onerosa a qualquer titulo, da propriedade ou do dominio util do bem
im6vel por natureza ou por acessao fisica, como definido na lei civil, localizado no territorio do
Municipio,

Il - a transmissdo onerosa a quaiquer titulo, de direitos reais, com exce¢do dos de
garantia, sobre iméveis situados no territorio do Municipio;

ill - a cessdo onerosa de direitos relativos a bens imoveis nas situagdes referidas nos
incisos anteriores;

iV - as tornas e ou reposigdes.
§ 1°. O disposto no artigo abrange os seguintes atos:

|- a compra e venda pura ou condicional,
il - & adjudicagéo, quando n&o decorrente de sucesséo hereditéria; \

iil - 0S compromissos ou promessas de compra e venda de iméveis, sem clausula de
arrependimento, bem como a cesséo de direitos dos mesmos decorrenies;

IV - a dagéio em pagamento;
V - a arrematagéo ou adjudicagéo em hasta publica;

14
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Vi - 0 mandato em causa propria e seus substabelecimentos, quando configurarem esses
operacgéo de compra € venda, a juizo do Fisco,
\Vii - as tornas ou reposigdes em que ocorram:

a) partilhas efetuadas em vitude de dissolugdo da sociedade conjugal, quando ©
cOnjuge receber cofa parte de valor maior que a parceia normaimente devida ou ideal dos
imoveis partilhados;

b) divisbes para extingéo de condominio de imével, quando for recebida por quaiquer
condémino cota parie material superior & cota parie ideal.

Viii - a instifuicdo de usufruto convencional e de fideicomisso;
IX - a permuta de bens iméveis € direitos a ele relativos;

X - a incorporagdo ao patrimbnio de pessoas juridicas ressalvados 0s ¢asos previstos
nos incisos Ml e IV, do art. 54;

Xi - a transferéncia do patrimbnio de pessoa juridica para o de qualquer um de seus
s6cios, acionisias ou SUCESSOrEs,

Xil - a concesséo de direito real de uso, bem como a constituicdo de rendas expressas
sobre imoveis,

Xill - a cesséo dos seguintes direitos:

a) de usufruto;,

b) de usucapido;

¢) do arrematante e do adjudicatério depois de assinado 0 respectivo auto.
XIV - a acesséo fisica, quando houver pagamento de indenizacéo;

XV - na celebragéo de quaisquer outros atos onerosos, {ransiativos de propriedade de
bens iméveis, sujeitos & transcricio ou averbagso no Cartéric de Registro de Iméveis da
Comarca.

§ 2°. O ITBI incidira ainda:

| - quando o vendedor exercer o direilo de prelagéo,

ii - nas operagdes de refrovenda e refrocesséo;

Il - nos mandatos com o pacto de melhor comprador; \

IV - equipara-se ao contrato de compra € venda, para efeitos deste imposto, as seguintes
operagdes:
a) transagéo judicial ou extrajudicial, em que sejam reconhecidos direitos que impliquem
na iransmissao do imével ou de direitos a ele relativos;
b) a permuta de bens iméveis por bens de outra natureza,
¢) a permuta quando envolver bens imoveis situados, parte no Municipio e parte fora do
Municipio.
Ad.53. Contribuinte do T8I &:
| - o adquirenie ou cessionario do be
it - cada um dos permutantes, nas operagdes de permuta;
15
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il - o conddmino, nas divisées e ou parfilhas para extingdo de condominios, e 0 conjuge,
nas divisdes e ou partithas decorrentes da dissolugéo da sociedade conjugal, com pagamento
de cota parte a maior.

Paragrafo uUnico. Nas fransmissdes ou cessdes, formalizadas com recothimento
insuficiente do imposto a que se refere esta Secéo, ou até mesmo com a inexisténcia do seu
pagamento, ficam solidariamente responsaveis pelo mesmo, conforme © caso:

| - o transmitente;
il - o cedente;

iii - o tabelifio, o escrivéo, o oficial de registro, bem como quaiquer oufro serventuario
da Justica que houver determinado ou participado da lavratura ou celebragéo do atc oneroso
transiaticio da propriedade.

Secao i
Da Base de Célculo e das Aliquofas

Afl.54. A base de célculo do imposto é o valor do bem imével ou do direito transmitido
ou cedido, no momento em que se efetivar a transmiss&o, cesséo onerosa, torna ou reposigéo.

§ 1°. O valor do bem imével ou direito seré determinado por estimativa fiscal aceita pelo
contribuinte, ou entéo pelo preco real da operagao, se este for maior.

A.55. Na avaliaggo do imével ou direito, serdio considerados, além dos elementos
estabelecidos no art. 48 desta lei, mais os seguintes:

{ - em se tratando de fazendas ou sitios:
a) a disténcia em quildmetros da sede do Municipio;

b) a existéncia de culturas permanentes, bem como sua espécie, populagéo, idade e
estagio de produgéo;

¢) a qualidade das terras, a topografia, os recursos hidricos, o tipo das pastagens € a
benfeitorias existentes. i ?\
\

\
\
\

Il - nas tornas ou reposi¢des, a base de célculo seré o valor da fracéo ideal, :
\ \
IV - na instituigdo e ou transmisséo de direitos reais sobre im6veis, a base de célculo

seré, respectivamente, o valor do negécio juridico efetuado ou, entdo, parte do valor venal do

imével, o que for maior, respeitado o percentual minimo de dois por cento, nos seguintes casos:
a) usufruto e fideicomisso;
b) concessdo real de uso;
¢) expressa constituigéo de renda sobre imoveis.

V - nas hipoteses de acessdo fisica, a base de calculo sera o valor efetivado da
indenizagéo, ou, entéo, o valor venal da fragéo ideal do acréscimo, 0 que for maior.

§ 2°. A estimativa fiscal a que se refere o § 1° sera feita com base nos {rabalhos da
Comiss&o Municipal de Valores imobiliarios.

§ 3°. Discordando da estimativa fiscal, o contribuinte poderé,_ por meio. Qe p_etiqéo
fundamentada e instruida com documentagéo idénea, requerer nova avaliagio administrativa do

imovel ou direito.
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§ 4°. O valor estabelecido, na forma do § 1°, terd validade pefo prazo de noventa dias.
Tendo havido pagamento do imposto e néo formalizagéo da competente escritura, 0 contribuinte
fica sujeito a nova avaliagéo e a conseqliente complementacéo do imposto jé recolhido. Néo
havendo o recothimento nesse periodo, a avaliagéo prescrevera.

§5°. O contribuinte fica obrigado a apresentar ao Fisco Municipal declaracéo
especificada do bem ou direito & ser transmitido ou cedido, bem como a assinar o formulério de
cadastro ou ficha de inscricéo refratadora da operagao.

Arl.56. As aliquotas do ITBI séo:

| - nas operacbes com interveniéncia credora de quaisquer dos agentes do Sistema
Financeiro de Habitagéo ( SFH ), inclusive associagdes de classe, cooperativas habitacionais,
sindicatos e instituto de previdéncia e assisténcia do servidor publico:

a) de 0,5% ( cinco décimos de centésimos por cento), incidente sobre o valor
efetivamente financiado, neste compreendido o total da operagdo originalmente contratada ou o
saldo transferido;

b) de dois por cento sobre o valor restante da operacdo financiada.

il - nos demais casos de transmiss&o e ou cesséo de bens imoveis e de direilos reais
sobre iméveis, dois por cento do valor venal ou real, o que for maior.

Secéao {if
Das Imunidades, das Isengdes e da Néo Incidéncia

Ar.57. O imposio sobre a Transmisséo /nter Vivos de Bens iméveis e de Direitos
Reais sobre Iméveis ( ITB! ) néo incide sobre a tfransmisséo de bens iméveis e de direitos a ele
relativos quando:

| - a sentenca em agdo de usucapido for prolatada em favor do usucapiente;
i - o adquirente for:

a) partido polftico; & Unifio; o Estado; qualquer Municipio e suas respectivas autarquias
e fundagdes; instituigéo religiosa e a aquisi¢éo de terreno e ou prédio se destinar a iempio de
qualquer culto;

b) instituiéo filantropica de educagéo e de assisténcia social, desde que o bem imovel
ou direito sejam efetivamente utilizados no atendimento de suas atividades essenciais.

iii - incorporag&o ao patrimdnio de pessoa juridica efetivada para realizacéo da cola parie
de capital; '

IV - fuséo, incorporacéo ou extingéo de pessoa juridica; \§‘\

\

V- partilha igualitéria nas dissolugbes da sociedade conjugal.

§ 1°. As instituigdes religiosas ficam obrigadas a comprovar perante o Fisco, sempre que
por este solicitadas, a utilizacso exclusiva do terreno ou do prédio como templo e, na
inobservéncia deste preceito, a isengéo concedida sera revogada com a conseqiente cobranca
de corre¢do monetéria, juros de um por cento ao més e multa ou entdo a cobranga do imposto
pelo valor atual ou real do bem.
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! § 2°. O valor de que frata a parte final do paragrafo anterior dependera da constatagéo
de existéncia da intengéo do contribuinte em lesar o fisco, caso em que seré tomada, como

base de célculo, 0 maior valor.

§ 3°. O disposto nos incisos lil e IV n&o se aplica & pessoa juridica adquirente, que tenha
como atividade preponderante, a compra e venda de bens im6veis ou direitos reais a eles
relativos, bem como a locacéo ou o arrendamento mercantil dos mesmos.

§ 4°. Considera-se caracterizada a afividade preponderante quando mais de 50%
(cinglienta por cento) da receita operacional da pessoa juridica adquirente, nos 24 meses
anteriores & aquisi¢cdo, provier das operagfes especificadas no paragrafo anterior.

§ 5°. Verificada a preponderéncia a que se referem os paragrafos anteriores, tornar-se-a
devido o imposto que sera calculado sobre o valor atual do imével ou dos direitos reais a ele
referente.

§ 6°. As instituigfes de educagfio e de assisiéncia social ficam, ainda, obrigadas a

comprovar o cumprimento dos seguinies requisitos para habilitarem-se aos beneficios da alinea
b do inciso il deste artigo:

a) que néo distribuem qualquer parcela de seu patriménio e de suas rendas, a titulo de

lucro ou participagdo do resuitado operacional, a seus soécios, diretores, acionistas ou
conselheiros;

b) que aplicam, integraimente no Pais, todos 0s seus recursos destinados 4 manutengéo
€ ao desenvolvimento de seus objetivos sociais;

¢) que mant&m escrituragdo de todas as suas operagdes de receita e despesa, em livros
revestidos das formalidades legais.

Art. 58. Ficam isentas do ITBI:

1- a exingéo do usufruto, se o seu instituidor permanecer dono de sua propriedade;

Il - a transmisséo ao cOnjuge, em virtude de comunicacéo decorrente do regime de bens
do casamento;

iii - a indenizagéo de benfeitorias pelo proprietério ao locatario, desde que ocorrida nos
termos da lei civil;

A\
iV - a transmissdo decorrente de investidura; ‘\\,\\

V - & primeira transmisséo de imdovel resullante da implantagéo de pianos habitacionais \ |
destinados exclusivamente & populagéo de baixa renda, desde que executados por 6rgdos da
administragdo publica ou suas autarquias;

Vl - as transfer@ncias decorrentes da desapropriag8o administrativa ou judicial de
imbveis.

Art. 59. Cabera ao confribuinfe requerer e comprovar os requisitos para obtencéo da
isengao.
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Secdo IV
Do Pagamento e das Obrigagbes Acessdrias

Art. 60. O ITBI sera pago:

| - antes de sua lavratura, nas transmissdes ou cessbes celebradas por instrumento
publico;

Il - antes da inscrigdo, registro ou averbagéo no Cari6rio de Registro de imbveis da
Comarca ou no Cartério de Titulos e Documentos, das fransmissées ou cessbes formalizadas
por instrumento particular.

Art. 61. Para cumprimento do disposto no artigo anterior, o contribuinte providenciara
a emisséo de guia ou de declaragéo de transmisséo, a qual conteré descricéo completa do
imével ou do direito transmitido ou cedido, a fim de possibilitar ao Fisco a estimativa mais correta
possivel do valor venal do bem ou do direito.

§ 1°. A emissdo da guia ou declaracdo de que trata o artigo podera ser providenciada
também pelos oficiais do registro de iméveis ou de titulos e documentos, conforme se trate de
registro de carta de adjudicagéo ou de compromisso ou promessa de compra venda.

§ 2°. Nas hip6tese do paragrafo anterior, a descrigdo do imével na guia ou declaragao
seré dispensada se a esta se anexar copia da carta do compromisso ou da promessa.

§ 3°. As guias ou declaracdes de transmiss&o obedecerdo a modelo padronizado pelo
Fisco Municipal e sua impresséo se dara somente mediante autorizagéo e controle deste.

§ 4°. Os tabelides, escrivaes e oficiais exigirao, sempre, na préatica de seus respectivos
atos de oficio, que as partes interessadas na lavratura dos mesmos apresentem-ihes o
comprovante original de pagamento deste imposto, ficando ainda obrigados a transcrevé-lo, por
resumo, no respectivo instrumento ou ato de registro.

§ 5°. O comprovante original de pagamento do ITB! permanecera arquivado na serventia
peio prazo iegai.

A.62. Os tabelides, escrivies e oficiais registrarios ficam cbrigados a facilitar ao
Fisco Municipal o exame em cart6rio dos livros e outros documentos que thes pertencem, bem
como & fornecer as cerlidées dos atos de oficios praticados, concernentes & transmisséo de
bens iméveis e direitos reais a ele relativos, sempre que solicitadas.

Af.63. O contribuinte fica obrigado a apresentar ao Fisco, alé noventa dias ap6és a
inscrig8o no Cartério de Registro de Iméveis, da respectiva certidéo, sob pena de incorrer e
mulla prevista nesta Lei.

CAPITULO IV
DA COMISSAO MUNICIPAL DE VALORES

Secdo Unica
Finatlidade e Constituicéo

At.64. Fica criada a Comissdo Municipal de Valores, com as seguintes atribuicbes:

| - pesquisar dados e acompanhar todas as operagdes imobilidrias ocorridas no territério
do Municipio;
19



wislyy PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAN()POLIS
CEP 38490 MINAS GERAIS

il - elaborar esfudos para definir as zonas de influéncia e para delimitar os indices de
hierarquizagéo das areas a serem beneficiadas por obras cujos recursos sejam cusieados por
contribuicé&o de melhoria;

iit - apresentar propostas para definir & parcela do custo total das obras a serem
ressarcidas por contribuicéo de melhoria;

IV - elaborar tabelas de valores imobiliarios destinadas a auxiliar o Poder Executivo na
identificacéo dos valores venais a serem submetidos a aprovagéo do Poder Legislativo.

Arl.85. Na execugéo de seus trabalhos, a Comisséo Municipal de Valores levara em
conta os seguintes elementos objetivos:

| - & localizagéo dos imoveis;
il - @ area fotal do terreno e da edificacéo;
Il - as condigbes topograficas e pedologicas do terreno;

IV - os equipamentos urbanos existentes no logradouro onde se situa o imovel, bem
como os que beneficiam diretamente;

V - a proximidade de centros comerciais e de servigos pablicos;

Vi - o tipo da edificagéo, seu padrao construtivo, seu estado de conservagéo e sua
destinagéo ou finalidade;

Vil - o memorial descritivo da obra ou conjunto de obras a serem executadas sob
contribuigdo de Meihoria, bem como 0s aspectos socio-econdmicos € urbanisticos da obra e das
zonas de influéncia das mesmas;

Vill - as condigdes estabelecidas no inciso Il € do § 1° do art. 52 desta Lei.

Paragrafo unico. Com base nesies elemenios, a Comissdo eslabelecera,
periodicamente, os valores do metro quadrado de terreno e de construgao civil, a fim de
embasar as decisdes do Fisco na identificacdo e atualizacéo dos valores venais dos imoveis,
pem como na delimitagdo das zonas de influéncia e demais afividades requeridas para
cumprimento do disposto nesta Lei.

Af.66. A Comisséo Municipal de Valores seréd composta de cinco membros, que
contaré com os respectivos suplentes, sendo:

{ - dois membros de fivre escoiha do Prefeito, dentre servidores municipais;

I - trés membros da comunidade local que tenham alguma experiéncia na area
imobiliaria.

§ 1°. Os membros da Comisséo serao convocados e designados pelo Prefeito, mediante
portaria, € a duragéo do mandato de cada membro coincidird com a do Prefeifo.

§ 2°. Em casos de renincia, destituigéo, impedimentos ou morte, de qualquer de seus) ,
membros, assumiré o respectivo supiente a titularidade junto a Comisséo. N
§ 3°. A comissao funcionara com © numero minimo de trés membros. N %
Art. 67. O Prefeito ouvira, obrigatoriamente, a Comissdo Municipal de Valores sempre
que:
{ - propuser o estabelecimento de novos valores venais dos imoveis particulares sujeitos
a tributagéo;

20
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il - promover a atualizagéo monetéria desses valores;

Il - for delimitar zona de influéncia ou determinar indices de beneficic para langar e
cobrar confribuigéo de meihoria.

Paragrafo Gnico. Anualmente, o Municipio procedera a reviséo ampla e geral dos valores
venais de todos os imoveis sujeitos a fributacao.
CAPITULOV
DO IMPOSTO SOBRE SERVICO
Secédo
Do Fato Gerador e dos Confribuintes

Arl. 68. O Imposto sobre Servigos de Quaiquer Natureza ( 1SS ) tem como fato gerador a
prestagdo, por empresa ou profissional autdnomo, com ou sem estabelecimento fixo, dos
servigos constantes da lista a seguir ou que a eles possam ser equiparados:

|. - médicos, inclusive analises clinicas, eletricidade médica, radioterapia, uitra-
sonografia, radiologia, tomografia e congéneres;

, il. - hospitais, clinicas, sanatérios, laboratérios de analise, ambulatoérios, prontos-
| socorros, manicdmios, casas de salde, de repouso e de recuperacéo e congéneres;

iil. - bancos de sangue, leite pele, olhos, sémen e congéneres;
IV. - enfermeiros, obstetras, ortopticos, fonoaudidlogos, protéticos (prétese dentaria),

V. - assisténcia médica e congéneres previstos nos incisos |, | e lil, deste artigo,
prestados mediante planos de medicina de grupo, convénios, inclusive com a empresas para
assisténcia a empregados;

V1. - planos de saude, prestados por empresa que néo esteja incluida no inciso anterior e
que se cumpram por meio de servigos prestados por terceiros, contratados pela empresa ou
apenas pagos por esta, mediante indicagéo do beneficiério do plano.

! Vil.- médicos veterinarios;
‘ Vil - hospitais veterinarios, clinicas veterinarias e congéneres.

IX.- guarda, tratamento, amestramento, adestramento, embelezamento, alojamento e
congéneres, relativos a animais;

X. - barbeiros, cabeleireiros, manicuros, pedicuros, fratamento de pele, depilagdo ¢
congéneres,

X!. - banhos, duchas, sauna, massagens, ginasticas e congéneres; ‘

Xii - varricéo, coleta, remogao e incineragéo de iixos; &\

Xiil - fimpeza e drenagem de portos, rios e canais; \

XIV - limpeza, manutengéo € conservagao de imoveis, inclusive vias publicas, parques €
jardins;

XV. - desinfecéo, imunizagéo, desratizagéo e congéneres,

XVi- controle e tratamento de efluentes de quaiquer natureza e de agentes fisicos €
\ biolégicos;
\ 2t




il PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIANOPOLIS
CEP 38490 MINAS GERAIS

~ XVIi. - incineragéo de residuos quaisquer;
XVl - limpeza de chaminés;
XiX.- saneamento ambiental e congéneres;

XX - assisiéncia técnica;

XXI.- assessoria ou consultoria de qualquer natureza, ndo contida em outros itens desta,
organizacao, programacéo, planejamento, assessoria, processamento de dados, consulioria
técnica, financeira ou administrativa;

XXli- planejamento, coordenacgéo, programagao ou organizagéo técnica, financeira ou
administrativa;

XXiii- analises, inclusive de sislemas, exames, pesquisas e informagdes, coleta e

processamentos de dados de qualquer natureza;

XXIV - contabilidade, auditoria, guarda livros, {écnicos em contabilidade e congéneres;
XXV - pericias, laudos, exames técnicos e analises técnicas;

¥XVi - tradugdes e interpretacdes;

XXVii.- avaliacéo de bens;

XXVl - datilografia, estenografia, expediente, secretaria em geral e congéneres;
XXiX .- projetos, calculos e desenhos técnicos de qualquer natureza.

XXX - aerofotogrametria (inclusive interpretagéo), mapeamento e topografia;

XXXi- execucdo, por administragéo, empreitada ou subempreitada, de construgdo civil,
de obras hidraulicas e outras obras semelhantes e respectiva engenharia consultiva, inclusive
servigos auxiliares ou complementares (excefo o fornecimento de mercadorias produzidas peio
prestador de servigos, fora do local da prestagéio dos servigos, que fica sujeito ao ICMS),

XXXif - demolicéo;

XXX - reparagéo, conservagéo € reforma de edificios, estradas, pontes, e congéneres {
excefo fomecimento de mercadorias produzidas peio prestador de servigos, que fica sujeito ao
ICMS );

XXXIV.- pesquisa, perfuragéo, cimentagao, perfilagem, estimulacéo e oufros Servigos
relacionados com a exploragéo € exporiagéo de petrdlec e gés natural,

XXXV - florestamento e reflorestamento;

XXXV - escoramento e contengéo de encostas € servigos congéneres;

XXXV~ paisagismo, jardinagem € decoragéo (exceto o fornecimento de mercadorias,
que fica sujeito ao ICMS ). \ ‘\\

XXXVIll- raspagem, calafetagéo, polimento, ilustragéo de pisos, paredes e divisorias; \

XXXIX - ensino, instrug&o, treinamento, avaliagdo de conhecimentos, de qualquer grau ou
natureza,

XL .- planejamento, organizagéo e administragéo de feiras, exposi¢des, congressos e

congéneres.
XLi - organizacéo de festas e recepgdes: buffet (exceto 0 fornecimento de alimentagéo e

bebidas, que fica sujeito ao ICMS);

12
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XLii.- administracdo de bens e negodcios de ferceiros e de consorcio.
YL - administragéo de fundos mituos (exceto a realizada por instituigdes autorizadas a

| funcionar pelo Banco Centrai);

XLIV - agenciamento, corretagem ou intermediagéo de cémbio, de seguros € de planos
de previdéncia privada;

XLV- agenciamento, corretagem ou intermediagéo de titulos quaisquer {exceto 0S
servigos executados por instituigdes autorizadas a funcionar pefo Banco Centrai);

XLV1- agenciamento, corretagem ou intermediagéo de direitos da propriedade industrial,
artistica ou literaria;

XLVIl- agenciamento, corretagem ou intermediagéo de contratos de franquia ou de
faturagéo, excefuando-se 0S servigos prestados por instituigdes auforizadas a funcionar peio
Banco Central;

XLVill.- agenciamento, organizacéo, promogao e execugho de programas de furismo,
passeios, excursées, guias de turismo e congéneres;

XLiIX.- agenciamento, corretagem ou intermediagéo de bens moéveis e imbveis néo
abrangidos nos incisos XLV, XLV, XLVI e XLV,

L. - despachantes;

Ll. - agentes da propriedade industrial;

Lii.- agentes da propriedade artistica ou literaria;
Lill - leiléo;

. LIV - regulacd@o de sinistros cobertos por contratos de seguros; inspe¢éo e avaliagao de
riscos para cobertura de contratos de seguros; prevencéo e geréncia de riscos seguréveis,
prestados por quem néo seja o proprio segurado ou companhia de seguro;

LV- armazenamento, depésito, carga, descarga, arrumagéo e guarda de bens de
qualquer espécie {exceto depositos feitos em institui¢des financeiras autorizadas a funcionar
pelo Banco Central);

L\i.- guarda e estabelecimento de veiculos automotores terrestres;
LVIl - vigilancia ou seguranga de pessoas e bens;

LVl - transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou valores, dentro do territério do
municipio. ‘

LIX. diversfes ptiblicas:
a) cinemas, “taxi dancings” e congéneres; \\\\
b) bilhares, boliches, corridas de animais e outros jogos; \\
¢) exposigdes, com cobranga de ingresso; )

d) bailes, shows, festivais, recitais e congéneres, inclusive espetaculos que sejam
também transmitidos, mediante compra de direitos para tanto, pela televiséo ou pelo radio;

e) jogos eletrdnicos;

3
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f) competicbes esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, com ou sem a
participagéo do espectador, inclusive a venda de direitos & transmisséo pelo radio ou pela

televiséo;
g) execugéo de musica, individualmente ou por conjuntos;

LX - Distribuigéo e venda de bilhete de foteria, cartdées, pules ou cupons de apostas,
sorleios ou prémios.

LXi- fomecimento de masica, mediante fransmissdo por qualquer processo, por vias
publicas ou ambientes fechados (exceto transmissdes radiofdnicas ou de televiséo),

LXii.- gravacéo e distribui¢éo de filmes e video-fapes;

LXll- fonografia ou gravagéo de sons ou ruidos, inclusive trucagem, dublagem e
mixagem sonora,

LXIV - fotografia e cinematografia, inclusive revelagdo, ampliagéo, copia, reproducéo €
frucagem,

LXV - produgéo, para terceiros, mediante ou sem encomenda prévia, de espetaculos,
enfrevistas e congéneres;

LXVl- colocagdo de tapetes e corlinas, com material fornecido pelo usuario final do
Servigo,

LXVIL- lubrificagéo, limpeza e reviséo de maquinas, veiculos, aparelhos e equipamentos
(exceto fornecimento de pegas e partes, que fica sujeito ao ICMS);

LXVIl- conserto, restauragdo, manutencéo e conservagéo de maquinas, veiculos,
motores, elevadores ou de quaiquer objefo {exceto fornecimento de pegas € partes, que fica
sujeito ao ICMS);

LXiX - recondicionamento de motores (o valor das pegas fornecidas pelo prestador de
servigo fica sujeito ao ICMS);

L XX - recauchutagem ou regeneracéo de pneus para o usudrio final;

LXXl- recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem,
secagem, fingimento, gaivanoplastia, anodizagéo, corte, recorte, polimento, plastifica¢géo e
congéneres, de objetos néo destinados & industrializacéo ou comercializa¢éo,

LXXii.- lustrago de bens méveis quando o servigo for prestado para usuario final do
objeto lustrado;

LXXiii.- instalagdo e montagem de apareihos, maquinas e equipamentos, prestados ao
usuério final do servigo, exclusivamente com material por ele fornecido;

LXXIV.- montagem industrial, prestada ao usuéario final do servigo, exciusivamente com
material por ele fornecido; \\3\

LXXV - copia ou reprodugéo, por quaisquer processos, de documentos e oufros papéis, \
plantas ou desenhos;

LXXVi- composigdo gréfica, fotocomposigéo, clicheria, zincografia, litografia €
fotolitografia,

LXXVii.- colocagéo de moiduras € afins, encadernacao, gravacgéo e douracgéo de livros,
revistas € congéneres;

LXXVIii - focacéo de bens moveis, inclusive arrendamento mercantil;

4
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. LXXIX - funerais;
LXXX - alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuario final, exceto
aviamenfo;
LXXX! - tinturaria e lavanderia,
LXXXii - taxidermia,

LXXXIll - recrutamento, agenciamento, selegéo, colocagéo ou fornecimento de méo-de-
obra, mesmo em caréater temporario, inclusive por empregados do prestador do servigo ou por
trabalhadores avulsos por ele contratados;

LXXXIV.- propaganda e publicidade, inclusive promogao de vendas, planejamento de
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboracdo de desenhos, textos e demais materiais
publicitarios (exceto sua impresséo, reprodugéo ou fabrica¢éo);

LXXXV - veiculagdo € divulgacdo de textos, desenhos e outros materiais de publicidade,
por qualquer meio (exceto em jornais, periddicos, radios e televiséo);

LXXXV1- servicos aeroportuarios; utilizagdo de aeroporto; atracacéo; capalazia,
armazenagem interna, externa e especial; suprimento de agua, Servicos acessornos;

LXXXVI - advogados;

LXOOVIL- engenheiros, arquitetos, urbanista, agronomos;
LXXXIX - dentistas;

XC .- economistas;

XCl .- psicologos;

XCll.- assistentes sociais;

XCHli - relagdes publicas,

XCIV.- cobrangas e recebimenfos por conta de terceiros, inciusive direifos autorais,
protestos de titulos, sustagdo de protestos, devolugéo de titulos néo pagos, manutengéo de
titulos vencidos, fornecimentos de posicdo de cobranca ou recebimento e oufros servicos
correlatas de cobrancga ou recebimento (este item abrange também os servicos presiados por
instituigdes autorizadas a funcionar pelo Banco Central),

XCV - instituigées financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central: fornecimento
de taldo de cheques, emissdo de cheques administrativos; transferéncia de fundos; devolugéo
de cheques; sustagdo de pagamento de cheques ; ordens de pagamento e de créditos, por
qualquer meio; emisséo e renovagéo de cartdes magnéticos; consultas em terminais eletrdnicos;
pagamentos por conta de terceiros, inclusive os feitos fora do estabelecimento; elaboragéo de
ficha cadastrai; aluguel de cofres; fornecimento de segunda via de avisos de langamento de
extrato de conlas; emisséo de camés (neste item néo esté abrangido o ressarcimento a
instituicbes financeiras, de gastos com portes do correio, telegramas, telex e teleprocessamento,
necessarios a prestagéo dos servigos),

XCVI.- transporte de natureza estritamente municipal;

XCWVil - hospedagem em hotéis, motéis, pensdes e congéneres ( o valor da alimentagéo,
guando incluido no preco da diéria, fica sujeito ao Imposto sobre Servigos);

XCWVHL- distribuicéo de bens de terceiros, em representagéo de qualquer natureza;
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4Parégrafo Ginico. Regulamentagdo especifica estabelecera as subdivisdes dos servigos
acima relacionados.

Art. 69 - Contribuinte do imposto é o prestador do servigo, assim entendida a pessoa ;
fisica ou juridica, com ou sem estabelecimento fixo, que exerga, habitual ou temporqnamente, W
individualmente ou em sociedade, qualquer das atividades relacionadas no artigo anterior. ’

Paragrafo (nico. As pessoas fisicas ou juridicas séo solidariamente responsaveis pelo
pagamenfo de imposto refativo aos servigos a elas prestados, se néo exigirem do prestador do
servigo comprovagéo da respectiva inscrigéo no cadasiro de contribuintes desse imposto.

At.70. O Imposto sobre Servigos incidira no local da prestagdo dos servigos, e’
considerando-se para tanto: [

|- o do estabelecimento prestador ou, na falta deste, o do domicflio do prestador; J

il - no caso de construgéo civil , o local onde se efetuar a prestagéo.

Secdo Il
Da Base de Caicuio e das Allquotas

Art.71. A base de calculo do imposto é o prego do servigo, atendendo ao seguinte:

| - quando a prestag&o dos servigos se der sob a forma de trabatho pessoal do proprio
contribuinte o imposto sera calculado por meio de aliquotas fixas na forma prevista pelos
Anexos desla Lei;

il - os servigos a que se referem os incisos I, IV, VI, XXIV, X0V, LXOOAVIN, LXXXIX, XC,
XCi, XCli e XClli, do arl. 65, quando prestados por sociedades, estas ficardo sujeitas ao imposto
na forma do inciso anterior, calculado em relagdo a cada profissional habilitado, sécio,

empregado ou néo, que presie servigos em nome da sociedade, embora assumindo
responsabilidade pessoal;

§1°. Considera-se trabatho pessoal do proprio contribuinie, para 0s efeitos do inciso |,
quando por ele executado pessoalmente, com o auxflio de até dois empregados registrados.

§ 2°. Serdo deduzidos do prego do servigo o valor das subempreitadas jé tributadas pelo
imposto.

Art.72. Em relagéo aos demais servigos, o imposto sera calculado pela aplicacaéo dos
percentuais sobre o prego dos servigos, na forma relacionada na Tabela que infegra esta Lei

R
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Secédo /i
Do Documentario Fiscal

Art. 73.  Os contribuintes do Imposto sobre Servigos, sujeitos ao regime de lancamento
por homologacéo, 580 obrigados, além de outras exigéncias estabelecidas na lei, & emisséo € @
escrituragdo das notas e livros fiscais.

Afl.74. Os modelos, a impresséo e a utilizagéo dos documentos fiscais a que se refere
o artigo anterior serdo definidos em decreto do Poder Executivo.

§ 1°. Nas operagdes & visia, 0 orgéo fazendério, a requerimento do contribuinte, podera
permitir, sob condigéo, que a nota fiscal seja substituida por cupom de maquinas registradoras.

§ 2°. O decreto a que se refere este artigo podera prever hipdteses de substituicéo dos
documentos fiscais para atender a situagdes peculiares, desde que resguardados os interesses
do Fisco.

At. 75. Constituem instrumentos auxiliares da escrita fiscal os livios de contabilidade
geral do contribuinte, tanto os de uso obrigatério quanto os auxiliares, 0s documentos fiscais, as
guias de pagamento de imposto e demais documentos, ainda que pertencentes ao arquivo de
terceiros que se relacionem, direta ou indiretamente, com os lan¢amentos efetuados na escrita
fiscal ou comercial do contribuinte ou responsavel.

Art.76. Cada estabelecimento, seja matriz, filial, deposito, sucursal, agéncia ou
representacéo, terd escrituracéo fributaria propria, vedada a sua centraiizagéo na mafriz ou
estabelecimento principal.

Secdo IV
Da isencéo e da Néo incidéncia

A.77. Ficam isentos do pagamento do imposto sobre Servicos as associagdes
comunitarias e os clubes de servigos cuja finalidade essencial, nos termos dos respectivos | =
estatutos e considerando os atos efetivamente por elas praticados, estejam voltadas para o
desenvolvimento da comunidade, e que sejam declaradas de utilidade publica por Lei Municipal.

\

Art. 78. O Imposto sobre Servigos néo incide sobre os servigos prestados:
| - sob relagéo de emprego,
i - por diretores e membros de conseiho consuitivo ou fiscal de sociedade.

Secido V
Do Arbitramento do Prego do Servigo \

Aft.79. Quando por agéo ou omisséo do contribuinte, voluntaria ou néo, néo puder ser
conhecido o prego do servigo ou ainda quando os registros contéabeis relativos & operagéo
estiverem em desacordo com as normas de legislagéo {ributaria ou n&o merecerem fé, o imposto
seré calculado sobre o prego do servigo arbitrado pelo Fisco.

§ 1°. Sempre que possivel, o arbitramento teré como base a soma das seguintes
parcelas:
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| - valor das matérias-primas, combustiveis e outros materiais consumidos ou aplicados
no periodo;

il - folha de salarios pagos durante o periodo, inclusive honorarios de diretores e
retiradas de proprietarios, socios ou gerentes, bem como das respectivas obrigagbes
trabalhistas e sociais;

il - despesas com fornecimento de agua, luz, telefone e demais encargos mensais
obrigatérios do contribuinte.

§ 2°. Caso néo seja possivel apurar essas informacdes, mesmo por eslimativa ou

comparacgdo, o Fisco efetuara pesquisa, investigagdes e estudos necessarios & apuragao dos
servigos, que servirdo de base de calculo do imposto.

§ 3°. O arbitramento do prego dos servigos ndo exonera o contribuinte da imposi¢ao das
penalidades cabiveis, quando for o caso.

Secdo VI
Do Céfculo por Estimativa
Art. 80. A Administragéo Tributaria podera submeter os contribuintes do imposto sobre
Servigos, considerados de pequenc € médio porte, ao regime de pagamento do imposto por

estimativa.

§ 1°. As condigbes de classificacao dos contribuintes como de pequeno e médio porie
terdo por base os seguintes fatores, tomados isoladamente ou néo:

i - natureza da atividade;

if - instalagéo de equipamentos utilizados;

iil - quantidade e qualificagéo profissional do pessoal empregado,
IV - expresséo financeira da receita operacional;

V - grau de organizagéo.

§ 2°. O Fisco adotara o critéric de arbitramento do prego do servigo estabelecido no
artigo anterior, para caiculo dos valores estimados.

§ 3°. Os valores estimados seréo revistos e atualizados até 31 de dezembro de cada
ano, para entrarem em vigor em jeneiro do ano seguinte, e corrigidos monetariamente em jutho,
com base nos indices de corregéo adotados pela Legislac@o Federal.

Art.841. Os contribuintes submetidos ao regime de calculo do imposto por estimativa

ficardo dispensados da emisséio da nota fiscal e da escriturago dos livros fiscais instituid
pelos arligos anteriores e teréo seus lancamentos considerados homologados. \
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CAPITULO VI
DAS TAXAS

Secédo /
Da Taxa de Expediente
Subsecdo /
Do Fato Gerador € dos Contribuintes

Art.82. A Taxa de Expediente tem como fato gerador a utilizacéo dos Servigos
administrativos relacionados na tabela , que integra esta Lei, e, como contribuinte, quaiquer
pessoa fisica ou juridica que deles se utilizem.

Paragrafo unico. O servidor municipal, quaiquer que seja 0 seu cargo, fungéo, que
prestar o servigo, realizar a atividade ou formalizar o ato pressuposto do fato gerador do tributo,
sem o pagamento do respectivo valor, respondera, solidariamente, com © sujeito passivo, pela
taxa ndo recolhida, bem como peias penalidades cabiveis.

Subsecédo i

Do Calculo

Af.83. A Taxa de Expediente sera calculada mediante a aplicagdo de aliquotas
previstas no anexo que integra esta Lei.
Secao Hif
Da Taxa de Licenga
Subsecéo {
Do Fato Gerador e dos Confribuintes

Art. B4. A taxa de licenga tem como fato gerador o exercicio regular do poder de
policia do Municipio, mediante atividade especifica da administragéo municipal nos seguintes
€asos:

| - localizagéo e funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, produtores
ou de prestacdo de servigos;

ii - fiscalizagéo das condigdes de funcionamento € inspecéo;
iii - execucdo de obras particulares;

IV - execugdo de loteamentos, arruamentos, desmembramentos, remembramento
ou desdobramentos de lofes;

V - ocupagéo de areas em vias € logradouros publicos;
Vi - promogéo de publicidade.

§ 1°. No exercicio da agdo reguladora a que se refere este arligo, as autoridades
municipais, visando congciliar a atividade pretendida com o planejamento fisico, o bem estar da

%
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populagdo € ainda 0 desenvolvimento sécio-econdmico do Municipio, levardo em conta, enfre
outros fatores:

i - 0 ramo da atividade a ser exercida;
Il - a localizagéo do estabelecimento, se for o caso;

fll - as repercussdes da prética do ato ou da abstengéo do fato para com a comunidade e
seu meio ambiente.

§ 2°. qualquer pessoa fisica ou juridica, para atuar no territério do Municipio, de forma
permanente, intermitente ou temporaria, em estabelecimentos, fixos ou nao, depende de licenga
prévia da Administragéo Municipal nos seguintes casos:

| - exercer quaisquer atividades comerciais, industriais, produtoras ou de prestagéo de
Servigos;

Il - executar obras particulares;

iit - promover loteamentos, arruamentos, desmembramentos, remembramentos ou
desdobramentos de lotes;

IV - ocupar areas em vias e logradouros pablicos;
V - promover publicidade mediante a utilizacéo de:
a) painéis, cartazes ou anincios, inclusive letreiros e semelhantes;

b) pessoas, veiculos, animais, alto-falantes ou qualquer outro apareiho sonoro ou de
projecéo fotografica.

§ 3°. A licencga a que se refere 0 inciso 1, quando se tratar de atividade permanente em
estabelecimento fixo ou néo, & valida apenas para o exercicio em que for concedida e sera
renovada anualmente, sob pena de suspenséo de atividade.

§ 4°. Quaisquer alteragbes ou modificagBes nas caracteristicas da atividade ou do
estabelecimento licenciado somente podem ser efetuadas apos a concessdo de nova licenga.

Art. 85. Contribuinte desta taxa é qualquer pessoa, fisica ou juridica, que se habilita 2
licenga prévia a que se refere o0 § 2° do artigo anterior.
Subsecdo If
Do Calculo

Art. 86. A taxa de licenga sera calculada mediante a aplicacéo de aliquotas conforme
relacionado na Tabela que integra os anexos desta Lei.

Subsecdo Il

Da Néo incidéncia X\

Art.87. Ficam excluidos da incidéncia da Taxa de Licenga oS seguintes atos €
atividades:

{ - a execugdo de obras em iméveis de propriedade da Unido, Estado, Distrito Federal e
Municipios, quando executadas diretamente por seus 6rgéos;

Kt
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ii - a publicidade de carater patriético, concernente & seguranca nacional e a referente as
campanhas eleitorais, observada a legislagéo eleitoral em vigor;

iit - a execucéo de obra particular, exclusivamente residencial, de até sefenta mefros
quadrados;

IV - a ocupacéo de érea em vias e jogradouros publicos por:

a) feiras de livros, exposi¢bes, concertos, retratos, palestras, conferéncias e demais
atividades de caréater notoriamente culturai ou cientifico;

b) exposigdes, palestras, conferéncias, pregacbes e demais atividades de cunho
noforiamente religioso;

¢) candidatos € representantes de partidos politicos, durante a fase de campanha,
observada a legisiacéo eleitorai em vigor;

V - as atividades desenvolvidas por:

a - vendedores ambulantes de jornais e revistas;

b - engraxates ambuiantes;

¢ - cegos e mutilados, quando exercidas em pequena escala.

Secao #f
Da Taxa de Servigos Urbanos

Subsecéo |
Do Fafo Gerador e dos Confribuinfes

Art.88. A taxa de servicos urbanos tem como fato gerador a utilizacdo dos servigos
ptblicos municipais, especificos divisiveis, efetivamente utilizados pelo contribuinte ou postos
a sua disposi¢éo, relativos a:

{ - coleta domiciliar de lixo;
il - limpeza e varrigéo das vias publicas urbanas.

Art. 89. Sao contribuintes da taxa de servigos urbanos os proprietérios, titulares do
dominio il ou os possuidores, a qualquer titulo, de imoveis localizados ou territérios do
Municipio que efetivamente se utilizem ou tenham a sua disposi¢do quaisquer dos servicos a
que se refere o artigo anterior, isolada ou cumulativamente.

Subsecao JI '\
Do Caiculo

Art. 90. A taxa de servigos urbanos sera calculada mediante a aplicagéo dos indices
previstos pelos anexos desta Lei.

At.91. O Poder Executivo podera celebrar convénios visando a transferéncia do
encargo de arrecadar os tributos de que trata esta Lei, na forma do art. 7°, § 3°, da Lein®5.172,
de 25 de outubro de 1966, que dispbe sobre o sistema ftributario nacionai e institui normas
gerais de direito tributério aplicaveis & Unigo, Estados & Municipios.
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Secdo IV
Da Taxa de Servigos Diversos

Subsecdo |
Do Fato Gerador e dos Contribuintes

At 92. A Taxa de servigos diversos tem como fato gerador a utilizacdo dos servigos

de -

| - depésito e liberagdo de bens, animais & mercadorias apreendidos;
il - demarcagéo, alinhamento e nivelamento;

IV - utilizagéo dos servigos no cemitério;

V - capina e limpeza de loles vagos;

Vi - remogéo de enfuihos;

Art.93. Contribuinte da taxa a que se refere o artigo anterior € a pessoa fisica ou
juridica, que:

| - na hipotese do inciso |, do artigo anterior, seja proprietaria, possuidora a qualquer
titulo, ou qualquer outra pessoa fisica ou juridica, que requeira, promova ou tenha inferesse na
liberagéo do bem depositado,

il - nas hipoteses dos incisos fi, iil, V e Vi do artigo anterior, seja proprietaria, fitular do
dominio Uil ou possuidora a qualquer titulo, dos iméveis que venham & se utilizar dos servigos
ali descritos, aplicando-ihe, como couber, a regra da solidariedade.

IV - na hipolese do artigo IV do arligo anterior, requeira a prestagéo dos servigos
relacionados com cemitérios;

Subsecdo I
Do Calculo

Arl.94. A taxa de servigos diversos seréa calculada mediante aplicagéo de valores
relacionados na Tabela que integra esta Lei.

CAPITULO ViI
DA CONTRIBUICAQ DE MELHORIA

Secdo | \
Do Fato Gerador e dos Contribuintes

Art.95. A contribuicdo de melhoria tem como fato gerador o custo de obras piblicas
de gque decorra valorizagéo imobiliaria, tendo como limite tolal da despesa realizada e como
limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imével beneficiado.
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q*‘gﬂParégrafo Unico. Sera considerado no fimite fotal de que frafa o artigo, as parceias

relativas & estudos, projetos, fiscalizagéo, desapropriagéio, administragéo, execugo e
financiamento, inclusive os encargos respectivos.

Art.96. As obras publicas que justifiquem a cobranga da contribuigo de melhoria,
podem ser realizadas:

[

| - ordinariamente - quando referente a obras preferenciais e de iniciativa da propria
administracéo;

It - extraordinariamente - quando referente a obra de menor interesse geral, solicitada,
pelo menos, por 75 % dos confribuintes inferessados.

Art. 97.  Contribuinte da contribuicéo de melhoria € o proprietério, o titular do dominio
util ou o possuidor, a qualquer titulo, do im6vel situado na zona de influéncia da obra.

§ 1°. Os bens indivisos serdo langados em nome de qualquer um dos titulares, a quem
cabera o direito de exigir dos demais as parcelas que lhes couberem.

§ 2°. Os demais imoveis serdo langados em nome de seus titulares respectivos.

Art. 98. A confribuigdo de melhoria constitui 8nus real, acompanhando o imével ainda

apos a transmisséo, salvo se constar da escritura cerlidéo negativa de débito relativa a esta
espécie de tributo.

Secdo if
Do Calculo

Art.99. A contribuicdo de melhoria sera cobrada tendo como critéric o beneficio

resultante de obra publica, calculada por meio de indices cadastrais das respectivas zonas de
influéncia.

Art. 100. A apuracéo, dependendo da natureza das obras, far-se-a levando em conta a

situagéo do imdvel, sua testada, a area, finalidade econdmica e outros elementos a serem
considerados, isolados ou conjuntamente.

Art. 101. Para definir as zonas de influéncia e respeclivos indices de hierarquizacéo de

beneficios de cada obra ou conjunto de obras, sera designada pelo 6rgéo responsavel pelas
obras publicas, uma comisséo iécnica especifica.

Paragrafo tnico. O trabalho desta Comisséo sera elaborado com base em estudos,
analises e conclusdes, levando em conta o contexto em que se insere a obra ou conjunto de

obras nos seus aspectos sécio-econdmicos e urbanisticos.
Secdo i \
Da Cobranca

Art. 102. Para a cobranga da contribuigdo de meihoria, 0 6rgéo fazendario da Prefeitura
devera publicar edital contendo os seguintes elementos:

{ - memorial descritivo da obra e o seu custo lotal;
Il - custo total da obra;
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iii - definicdo da area direta ou indiretamente beneficiada e a relagéo dos imoéveis nela
compreendidos;

IV - valor da contribuigéo de meihoria correspondente a cada imével.

Art. 103. Os proprietarios de imbveis situados nas zonas beneficiadas pelas obras
publicas tem o prazo de frinfa dias, a contar da data de publicacéo do edital, para a impugnacgao
de qualquer dos elementos nele constantes, cabendo ao impugnante o énus da prova.

Paragrafo tnico. A impugnacéo sera dirigida ao 6rgéo fazendério da Prefeitura, por meio
de petigéo fundamentada, que serviré para o inicio do Processo Administrativo Fiscal e néo teré
efeito suspensivo sobre a contribuigéo de melhoria.

Arl. 104. Executada a obra na sua lotalidade ou em parte suficiente para beneficiar
determinados iméveis, de forma a justificar o inicio da cobranga da contribuicdo de melhoria,
proceder-se-& ao langamento referente a estes imoveis depois de publicado o respeclivo
demonstrativo de custos.

Art. 105. O érgéo encarregado do langamento notificara ao proprietario, diretamente ou
por edital, do :

{ - valor da contribuicdo de methoria lan¢ada;
il - prazos, formas para seu pagamento e locais onde seréo cobrados;
il - prazo para impugnacéo que néo podera ser inferior a trinta dias.

Paragrafo Gnico - Dentro do prazo que Ihe for concedido na nofificacéo do fangamento,
que néo sera inferior a trinta dias, o contribuinte podera reclamar por escrito, contra:

{ - erro na localizagéo ou na area territorial do imével;
Il - valor da contribuicéo de melhoria,
il - nimero de prestagdes.

Arl.106. Os requerimentos de impugnagéo ou de reclamacéo e quaisquer outros
recursos administrativos néo suspendem o inicio ou o prosseguimento das obras e nem teréo
efeito de obstar a Prefeitura Municipal & prética dos atos necessarios ao langamento € &
cobranca da contribuicdo de meihoria.

Secédo IV
Do Pagamenfo

Art.107. A contribuicBo de melhoria podera ser paga de uma 56 vez ou
parceiadamente, conforme os seguintes critérios:

| - 0 pagamento de uma s6 vez gozara de desconto de dez por cento, se efetuado nos
primeiros dias a contar da notificagéo do langamento;

Il - o pagamento parcelado podera ser acrescido de juro de um por cento ao més € as
respectivas parceias teréo seus valores corrigidos de acordo com o que dispor a lei para a
correcéo dos débitos fiscais.

Arf. 108. O pagamento parceiado deveré ser requerido pelo confribuinte do imposto,
sendo permitido o méximo de 36 parcelas.
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" Art. 109. E permitido ao contribuinte fiquidar seu débito de confribuicdo de mefhoria com
titulos de divida publica, emilidos especialmente para financiamenio da obra pela qual foi
langado, caso em que o pagamento seré feito pelo valor nominal do titulo, se o preco do
mercado for inferior.

Secgdo V

Das DisposigGes Especiais

Art. 110. Ficam isentas da aplicagdo e da comrecéio e dos juros as parcelas da
contribuicéo de meihoria, quando o titular do imdvel perceber como renda mensal até um salério
minimo e tiver como imével de sua propriedade apenas aquele objefo da cobranga da
contribuigdo de meihoria.

Art. 111. O Municipio podera firmar convénios com a Unido e o Estado para efetuar o
langamento e a arrecadacgéo da contribuicdo de melhoria devido por obra publica federai ou
estadual, onde podera garantir para si percentagem sobre a receita arrecadada.

Ant.112. O Poder Executivo podera delegar a entidades da administraggo indireta as
fungbes de calculo, cobranga e arrecadagdo da contribuigdo de meihoria, bem como de

julgamento das reclamagdes, impugnacgdes e recursos atribuidos nesta Lei ao orgéo fazendario
da Prefeifura.

Art. 113. A arrecadagéio da contribuicdo de melhoria constitue receita de capital
destinada & aplicagéo em oufras obras geradoras do tributo.

TiTULO Il
DA ADMINISTRAGAO TRIBUTARIA
CAPITULO
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS
Secdo {
Dos Prazos

Art. 114. Os prazos fixados na legisiagdo tributéria do Municipio serdo continuos,
excluindo-se na sua contagem o dia de inicio e incluindo-se o do vencimento.

Art. 115. Os prazos s6 se iniciam ou vencem em dia de expediente normal do 6rgéo em
que ocorra 0 processo ou deva ser praticado o ato.

Paragrafo Unico. N&o ocorrendo a hipolese previsia neste arligo, o inicio ou fim do prazo
sera transferido para o primeirc dia de expediente normal imediatamente seguinte ao
anteriormente fixado.

Secdo #i
Da imunidade

Art. 116. E vedado ao Municipio instituir impostos sobre patrimnio ou servigos:
i - da Uni&o e do Eslado;
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i - dos templos de qualquer cuifo;
Il - dos partidos politicos, inclusive suas fundacgdes;
IV - das instituigbes de educagéo e de assisténcia social;

\ - das entidades sindicais dos trabathadores.

§ 1°. A vedagéo do inciso | é extensiva as autarquias e as fundagdes instituidas e
mantidas peio Poder Publico, no que se refere ao patrimdnio e aos Servigos vinculados as suas
finalidades essenciais ou as delas decorrentes.

§ 2°. N&o se aplica a vedagéo de que trata 0 paragrafo anterior, quanto a exploragéo de
atividades econdmicas regidas pelas normas aplicaveis a empreendimentos privados ou em que
haja contraprestagéo ou pagamento de preg¢os ou tarifas pelo usuario.

§ 3°. O disposto no inciso { ndo se aplica aos imoveis submetidos ao regime de
aforamento, caso em que o imposto deve ser langado em nome do titular do dominio Otil e nem
exonera o promitente comprador da obrigagéo tributéria indirefa sobre o respectivo imbvel.

§ 4°. O disposto no incisos IV e V é subordinado ao atendimento pelas entidades nele
referidas, dos seguintes requisitos:

| - ndo distribuir qualquer parcela de seu patrimbnio ou de suas rendas, a titulo de lucro
ou participacéo no seu resuitado;

Il - aplicar integralmente, no Municipio, seus recursos na manutengéc dos objetivos
institucionais;

W - manter escriturago de suas receitas e despesas em livios revestidos de
formalidades capazes de assegurar sua exafidéo.
Secéo i
Da Isengédo

Art.117. A isengdo € a dispensa do pagamento de tributo, em virtude de disposigéo
expressa em lei.

Art. 118. Aisencéo sera efetivada:

{ - em carater geral, quando a lei que a conceder ndo impuser condi¢do aos
beneficiarios;

il - em carater individual, por despacho do Prefeito, em requerimento no qual o
interessado faca prova de preenchimento das condigbes e do cumprimento dos requisitos
previstos em iei para sua concessao.

§ 1°. O requerimento referido no inciso 1| deste artigo devera ser apresentado,
anuaimente, e atenderé ao seguinte:

a) no caso de Imposto Predial e Teritorial Urbano e Sobre Servigos, devido por
profissionais autdnomos ou sociedade de profissionais, até o vencimento do prazo final fixado
em cada ano para pagamento dos mencionados tributos;

b) no caso do imposto Sobre Servigos lang¢ado por homologacgéo, até o vencimento do
prazo final fixado para 0 primeiro pagamento, no ano.
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§ 2°. A auséncia de novo requerimento em época prépria cessara os efeitos da isencéo €
sujeitaré o respectivo crédito tributario & devida cobranga.

§ 3°. O despacho a que se refere este artigo ndo gera direifos adquiridos, sendo a
isengéo revogada de oficio sempre que se apure que o beneficiado néo satisfazia ou deixou de
satisfazer as condigfes ou ndo cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a concesséo do
beneficio, cobrando-se o crédilo corrigido monetariamente, acrescido de juros de mora,
atendendo ao seguinte:

a) com imposicéo da penalidade cabivel, nos casos de dolo ou simulagéo do
beneficiado, ou de terceiros em beneficio daquele;

I S
P -
|

b) sem imposi¢éo de penalidade, nos demais ¢asos.
§ 4°. O lapso de tempo entre a efetivacéo e a renovaco da isengéo néo é computado
para efeito de prescrigéo do direito de cobranca do crédito.
Secdo IV
Da Atualizagéio Monetéria e da Reviséo das Bases de Calculo

Ar. 119. No inicio de cada exercicio sero atualizadas, monetariamente, por decreto,
as bases de caiculo dos tributos municipais.

Art. 120. Para revisdo ou modificagéo do valor venal dos iméveis, o 6rgéo fazendario
elaboraré labelas de valores que conteréo as seguintes informacgdes:

| - quanto aos terrenos:
a) relagéo dos logradouros situados na zona urbana ou de expanséo urbana;

b) valor unitario, por metro guadrado ou por mefro linear de testada, atribuido ao
logradouro ou parle dele;

¢) indicagéo, quando necessario, dos fatores corretivos de area, testada, situagéo,
topografia e pedologia dos terrenos.

it - quanto as edificagbes:

a) relagéo contendo as diversas classificagdes das edificagbes, em fungéo de suas
caracteristicas construtivas, expressas sob a forma numérica ou aifabéfica;

b) valor unitério, por metro quadrado de construgéo, atribuido a cada uma das
classificagfes.

§ 1°. Na elaboragéo das tabelas a que se refere este artigo, o 6rgéo fazendario utilizara
os dados obtidos por meio dos trabaihos da Comisséo Municipal de Valores.

§ 2°. Alem dos recursos proprios, o 6rgéo fazendario podera manter o sistema de
permuta de informagdes com orgéos fiscais da Uniéo, dos Estados ou de outros Municipios.
Secdo V
Da Correcéio Monetéaria

Art. 121. Os débitos tributarios que nao forem efetivamente liquidados nos prazos
estabelecidos teréo seus valores atualizados monetariamente, com pbase nas variagbes do

indice de corregéo adotado paraa UFIR.
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Art. 122. A correcéo prevista no arfigo anterior aplicar-se-a, inciusive, aos débitos cuja
cobranga seja suspensa por medida administrativa ou judicial, salvo se 0 contribuinte houver
depositado em moeda a importéncia questionada.

Segéo Vi
Do Cadastro Fiscal

Ar. 123. Caberé ao Fisco organizar € manter completo e atualizado o Cadastro Fiscal
do Municipio, que compreende o:

{ - cadastro imobiliario fiscal;
ii - cadastro de prestadores de servigos;
! - cadastro de comerciantes, produtores industriais.

Art. 124. O cadastro imobiliario fiscal sera constituido de todos os iméveis situados no
territorio do Municipio, sujeitos ao Imposte Predial e Territorial Urbano, Imposto sobre
Transmissdo /nfer Vivos de Bens e Direitos Reais sobre imbveis e as Taxas de Servicos
Urbanos.

Art. 125. O cadastro de prestadores de servigos sera constituido de todas as pessoas,
fisicas ou juridicas, com ou sem estabelecimento fixo, que exergam, habitual ou
temporariamente, em sociedade ou individualmente, qualquer das atividades sujeitas a0 Imposto
sobre Servigos.

Art. 126. O cadastro de comerciantes, produtores e industriais sera constituido de tfodas
as pessoas, fisicas ou juridicas, com ou sem estabelecimento fixo, cujo exercicio da atividade
permanente, intermitente ou temporéria, dependa de licenca prévia da Administragao Municipal.

Ar.127. A inscricdo no cadastro fiscal, sua retificagéo, alteracéo ou baixa seréo
efetivadas com base em declaragdes prestadas pelos contribuintes, responsaveis ou {erceiros,
ou em levantamentos efetuados pelos servidores fazendarios.

Art. 128. As declaragBes para inscrigdo nos cadastros a que se referem os artigos
anteriores deverdo ser prestadas antes do inicio das alividades respeclivas.

Art. 129. As declaragBes para inscricdo no cadastro, assim como para retificagéo,
alleragdo ou baixa de qualquer um dos cadastros fiscais serdo prestadas até trinta dias,
contados da pratica do ato ou da ocorréncia do fato que lhe deu origem.

Art. 130. As declaracdes prestadas pelo contribuinte ou responsavel ndo implicam a
aceitagdo pelo Fisco, que podera revé-las a qualquer época, independente de prévia ressalva
ou comunicagao. \

Art. 131. A obrigatoriedade da inscrigio estende-se as pessoas fisicas ou juridicas
imunes ou isentas do pagamento do imposto.
Secdo Vi
Da Constituicgo do Crédito Tributario

Art. 132. O Crédito Tributario do Municipio seré constituido pelo l_anc.amento, assim
entendido o procedimento administrativo do orgéo tributario, que tem por objetivo:

1 - verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigagao correspondente;
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il - determinar a matéria fributavel;

Il - calcular o montante do tributo devido;

IV - identificar o sujeito passivo;

V - propor, sendo 0 caso, & aplicagéo da penalidade cabivel.

Paragrafo Gnico. A atividade administrativa do langamento € vinculada e obrigatéria, sob
pena de responsabilidade funcional.

Ar. 133. O lancamento reporta-se & data de ocorréncia do fato gerador da obrigagéo e
rege-se pela legisiacéo entao vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.

§ 1°. Aplica-se ao langamento a legislagdo que, posteriormente ao fato gerador da
obrigag&o tributéria, tenha instituide novos critérios de apuracéo ou processos de fiscalizagao,
ampliando os poderes de investigagdo das autoridades administrativas ou outorgando ao crédito
maiores garantias ou privilégios, exceto, neste ultimo caso, para © efeitc de atribuir
responsabilidade tributaria a terceiros.

§ 2°. O disposto neste artigo nao se aplica aos impostos langados por periodos certos de
tempo, desde que fixada em iei a data em que se considera ocorrido o fafo gerador.
Secdo Vilf
Da Decadéncia

At.124. O direito de a Fazenda Municipal constituir o crédito tributario exingue-se
ap6s cinco anos, contados:

| - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que 0 langamento poderia ter sido
efetfuado;

Il - da data em que se tornar definitiva a deciséo que houver anulado, por vicio formal, o
fangamento anteriormente efetuado.

Parégrafo Unico. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o
decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a consfituicdo do
crédito tributério, pela nolificagéo ao sujeiloc passivo de qualquer medida preparatoria
indispenséavel ao lancamento.

Secao IX
Do Langamento

Art.135. O lengamento seré efetuado pela autoridade fazendaria respeciiva,
observadas as seguintes modalidades:

{ - langamento de oficio ou direto, quando for efetuado com base nos dados do cadastro |
fiscal, ou apurado diretamente junto ac contribuinte ou responsével, ou a terceiro que disponha
desses dados;

ii - langamento por homologacgao, quando a legislacéo atribuir ao sujeito passivo o dever
de antecipar o langamento pelo ato que a referida autoridade, tomando conhecimento da
atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente o homologue;
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| fii - iangamento por deciaragéo, quando efetuado com base na declaragéo de sujeito
passivo ou de terceiro, €, ainda, quando um ou outro, na forma da legislagéo tributéria, prestar a
autoridade fazendéria informagdes sobre matéria de fato, indispenséaveis a sua efefivagao.

§ 1°. O pagamento antecipado pelo obrigade, nos termos do inciso Il deste arligo,
extingue o crédito, sob condicéo resolutéria de ulterior homologagéo de langamento.

§2° E de cinco anos, & contar da ocorréncia do fato gerador, 0 prazo para homologagéo
do langamento a que se refere o inciso Il deste arfigo e, expirado esse prazo, sem que tenha a
Fazenda Municipal se pronunciado, considera-se homologado o lancamento e definitivamente
extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagao.

Arl. 136. Serdo objeto de langamento:
{ - direto ou de oficio:
&) o imposto Predial e Teritorial Urbano;

b) o imposto sobre a Transmisséo inter Vivos de Bens imoéveis e Direitos Reais sobre
imoveis;

¢) o imposto sobre Servigos, devido por profissionais autdnomos ou por sociedades
profissionais;

d) as taxas de servigos urbanos;

e) as taxas de licenca para localiza¢ao funcionamento, a partir do inicio do exercicio
seguinte a instalagéo do estabelecimento;

f) a contribuicdo de melhoria;

il - por homologagéo: o Imposto sobre Servigos, devido pelos contribuintes obrigados a
emissao de notas fiscais e escrituragdo de livros fiscais;

iit - por declaragéio, quando se tratar de tributos néo relacionados nos itens anteriores.
Paragrafo unico - O langamento de oficio ocorrerd gquando:

a) a declaracdo ndo seja prestada por quem de direito, na forma e no prazo previsto na
legislagao tributéria,

b) a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declarago nos fermos da
alinea anterior, deixe de atender, no prazo e na forma da tegisiacéo tributéria, a pedido de
esclarecimento formulado pela autoridade fazendaria, recuse-se a presta-lo ou néo o preste de
forma satisfatoria, a juizo daquela autoridade;

¢) se comprove falsidade, erro ou omissao quanto a qualquer elemento definido na
legislagéo tributaria como sendo de declaragéo obrigatoria;

d) se comprove omissao ou inexatiddo, por parte da pessoa legalmente obrigada, nos
casos de langamento por homologagao;

) comprove agéo ou omissdo do sujeito passivo ou de terceiro legaimente obrigado,
que dé lugar a aplicagéo de penalidade pecuniaria;

f) comprove que o sujeito passivo ou terceiro em beneficio daquele agiu com dolo,
fraude ou simulagao;

g) deva ser apreciado fato néo conhecido ou ndo aprovado por ocasido do langamento
anterior;
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h) comprove que no fangamento anferior ocorreu fraude ou faita funcionai do servidor
que o efetuou, ou omisséo, pelo mesmo servidor, de ato ou formalidade essencial

i) o iangamento original consignar diferenca a menor contra o Fisco, em decorréncia de
erro de fato em qualquer das suas fases de execugao,

i) em decorréncia de erro de fato, houver necessidade de anulagéo do fangamento
anterior, cujos defeitos o invalidarem para {odos os fins de direito.

Arf. 137. E facuitado ao Fisco 0 arbitramento do tributo, quando o vaior pecuniério da
matéria tributéria néo for conhecido exatamenie ou quando sua investigagéo for dificultada ou
impossibilitada pelo contribuinte.

Ar. 138. A nolificagéo de langamento € de suas slteragdes ao sujeilo passivo Seré
efetuada mediante comunica¢&o ou aviso direto e, no caso de sua impossibilidade, por qualquer
uma das seguintes formas:

{- publicacéo no 6rgéo oficial do Municipio ou do Estado;
It - publicagéo em 6rgéo da imprensa local;
ifi- por meio da propria guia ou documento de arrecadagdo, ou qualquer oufra forma que
vier a ser estabelecida na legislagéo tributéria do Municipio.
Secdo X
Da Cobranca

Art. 139. A arrecadacéo dos fributos far-se-a na forma e nos prazos estabelecidos por
decreto a ser publicado com antecedéncia minima de trinta dias.

Paragrafo Gnico. Excetua-se do disposto neste artigo a cobranca de contribuicdo de
melhoria, cujas condigbes seréo especificadas na nolificagéo de langamento ou edital
respectivo.

Art. 140. Na arrecadagéo a menor do tributo ou de penalidade pecuniaria, respondem,
solidariamente, tanto o servidor responsével pelo erro, quanto © confribuinte.
Secédo Xi
Da Prescri¢éo

Ar.141. A agéo para & cobranga do crédito tributério prescreve em cinco anos,
contados da data da sua constituigdo definitiva.

Paragrafo tnico. A prescrigéo sera interrompida: \
{ - pela citagéo pessoai feita ao devedor;

Il - pelo protesto judicial;

fi- por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

W - por qualquer ato inequivoco, ainda que extrajudicial, que importe em
reconhecimento do débito pelo devedor.
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Ar. 142. Ocorrendo a prescrigéo, e néo tendo sido eia interrompida na forma do
parégrafo Unico do arligo anterior, abrir-se-& inquérito adminisitrativo para apurar as
responsabilidades, na forma da legisiacéo aplicavel.

Paragrafo unico. Constitui falla de exagho no cumprimento do dever o servidor
fazendario que deixar prescrever créditos tributarios sob sua responsabilidade.
Secao Xit
Do Pagamento

Art. 143. O pagamento podera ser efetuado por qualquer uma das seguintes formas:
i- moeda corrente do Pais;

Il - cheque,

fil - vale postal.

Paragrafo unico. O crédito pago por cheque somente se considera extinto com o resgate
deste pelo sacado.

Art. 144. Nenhum pagamento de tributo sera efetuado sem que se expe¢a a compeiente
guia ou o documento de arrecadacao.

Paragrafo unico. No caso de expedigao fraudulenta de guias ou documentos,
responderdo, civil, criminal e administrativamente, os servidores que os tiverem subscrito,
emitido ou fornecido.

Art. 145. O pagamento néo implica quitagéo do crédito fiscal, valendo o recibo como
prova da importancia nele referido e continuado o contribuinte obrigado a satisfazer qualquer
diferen¢a que venha a ser apurada.

Art. 146. O crédito néo integralmente pago no vencimento ficara sujeito a juro de mora
de um por cento ao més, ou fragéo, sem prejuizo da aplicacdo da muita correspondente e da
corregéo monetéria do débito, na forma prevista nesta Lei.

Art. 147. O Municipio podera firmar convénios com empresas do sistema financeiro,
oficiais ou néo, com sede, agéncia ou escritério locais, visando ao recebimento de tributos,
vedada a atribuic8o de qualquer parcela de arrecadacéo a titulo de remuneracéo.

Secado XIV
Da Divida Afiva
Art. 148. Constitui divida ativa tributéria do Municipio a proveniente de impostos, taxas,
contribuicéo de melhoria e multas de qualquer natureza, decorrentes de quaisquer infracGes a
legisiagéo tributéria, inscrita na reparticdo adminisirativa competente, depois de esgotado o \i

prazo fixado para pagamento pela legislagdo tributaria ou por decisdo final proferida em
processo reguiar.

Art. 149. A divida ativa tributaria goza de presuncéo de certeza e liquidez.

Paragrafo Gnico. A presuncao a que se refere este arligo & relativa e pode ser ilidida por
prova inequivoca, a cargo do sujeito passivo ou de terceiro a que aproveite.

A 150. O termo de inscrig&o da divida ativa tributéria deveré conter:
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{ - 0 nome do devedor, dos co-responsaveis €, sempre que conhecido, o domicilio ou
residéncia de um e de outros;

w';ﬁf,i“ Y
i

if - o valor originério da divida, bem como o fermo inicial e a forma de caicular os juros de
mora e os demais encargos previstos em lei ou contrato;

iii - @ origem, a natureza e o fundamento iegal ou confratuai do crédifo;
IV - a data e o numero da inscrigéo, no registro de divida ativa;
Vi - sendo o caso, o nGmero do processo administrativo de que se originar o crédito.

§ 1°. A certiddo da divida ativa contera, além dos elementos previsios neste artigo, a
indicagdo do livro e da folha de inscri¢do.

§ 2°. As dividas relativas ao mesmo devedor, quando oriundas de varios tributos,
poderdo ser englobados numa Gnica certiddo.

§ 3°. Na hipotese do paragrafo anterior, a ocorréncia de qualquer forma de suspenséo,
extingdo ou exciusdo de qualquer dos créditos tributarios ndo invalida a certiddo, nem prejudica
os demais créditos, objeto da cobranga.

§ 4°. O termo de inscri¢éo e a certiddo da divida ativa poderdo ser preparados, a critério
do Fisco, por processo manual, mecénico ou eletrnico, desde que atendam aos requisitos
estabelecidos neste artigo.

Art. 151. A cobranga da divida ativa tributéaria do Municipio sera procedida:
i - por via amigéavel, pelo Fisco;

il - por via judicial, segundo as normas estabelecidas peia Lei Federal n.°6.830, de 22 de
setembro de 1980, ou legisiacdo subseqliente.

Paragrafo tnico. As duas vias a que se refere este arligo s&o independentes uma da
outra, podendo o fisco providenciar imediatamente a cobranga judicial da divida, mesmo que
néo tenha dado inicio ao procedimento amigavel.

Secdo XV
Das Certiddes Negativas

Art. 152. A prova de quitagdo de débito de origem tributaria sera feita por certiddo
negativa, expedida a vista de requerimento do interessado que contenha todas as informacgdes
exigidas pelo Fisco.

Art. 153. A cerlidéo seré fornecida dentro do prazo de dez dias, a partir da data de
entrada do requerimento no 6rgéo fazendeiro, sob pena de responsabilidade funcional.

Paragrafo (nico. Havendo débito vencide, a certiddo seré indeferida e o pedido
arquivado, dentro do prazo previsto neste artigo.

Art. 154 A expedigdo da certiddo negativa ndo impede a cobranga de débito anterior,
posteriormente apurado, observadas ainda as regras desta Lei.

Art. 155. A certiddo negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a
Fazenda Municipal, responsabiliza pessoaimente o servidor que a expedir pefo crédifo fributario
e pelos demais acréscimos legais.
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m.ﬁl.% i Paragrafo anico. O disposto neste artigo ndo exclui a responsabilidade criminal e

funcional que couber e é extensivo a quantos colaborarem, por agéo ou omisséo, no erro contra
a Fazenda Municipal.

Art. 156. A venda, cesséo ou transferéncia de quaiquer espécie de bens e direitos
sobre iméveis, de estabelecimento comercial, industrial, produtor ou de prestacéo de servigos de
quaiquer natureza, ndo poderé efetivar-se sem a apresentacéo da certiddo negativa dos tributos

a que estiverem sujeitos, sem prejuizo da responsabilidade solidaria do adquirente, cessionario
ou de quem quer que os tenha recebido em transferéncia.

Art. 157. Sem a prova de inexisténcia de débitos junto & Fazenda Municipal, por
cerliddo negativa, por declaragéo de isencdo ou de reconhecimento de imunidade relacionados
aos tributos ou quaisquer outros dnus sobre o imével, até a data da operagéo, os escrivées,
tabelides e oficiais de registro néo poderéo lavrar ou registrar quaisquer atos relativos a imoveis,
inciusive escrifuras de enfifeuse, anficrese, hipoteca, arrendamento ou focagéo.

Paragrafo Unico. A certiddo sers obrigatoriamente referida nos atos de que trata este
artigo.

Secdo Xvi
Da Fiscalizagéo

Art. 158. A fim de obter elementos que permitam verificar a exatidéo das declaracbes
apresentadas pelos contribuintes e responsaveis, bem como para determinar com preciséo a
natureza e o montante dos crédilos tributarios, o Fisco Municipal podera:

I - exigir, a quaiquer tempo, a exibigdo de fivros e comprovantes dos atos e operagies
que constituam ou possam constituir fato gerador de obrigagéo tributéria;

il - fazer inspegoes, vistorias, levantamentos e avaliagGes nos locais e estabelecimentos

passiveis de tributagéo ou, ainda, nos bens e servigos que
constituam matéria tributavel;

it - exigir informagdes escritas ou verbais;

IV - nofificar o contribuinte oy responsavei para que comparega ao 6rgéo fazendario:

V - requisitar o auxilio da for
a realizagdo de diligéncias,
eslabelecimentos, assim como

¢a publica ou requerer ordem judicial, quando indispensave!
inclusive inspe¢les necessarias ao registro dos iocais e
dos bens e documentagéo dos contribuintes e responsaveis.

§ 1°. O disposto neste artigo apiica-
gozem de imunidade ou sejam beneficiad
exclusdo ou suspenséo do crédito tributéario.

se, inclusive, a pessoas naturais oy juridicas que
as por isengdes ou quaisquer outras formas de

§ 2°. Para os efeilos de aplicacéo da legislagéo tributéria do Municipio, néo tém
aplicacéo quaisquer disposices legais excludentes ou limitativas do direito de examinar
mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis de efeitos comerciais ou fiscais dos

comerciantes, industriais, produtores ou prestadores de servigos ou da obrigacdo destes de
exibi-los.

§ 3°. O contribuinte que, sistematicamente, se recusar a exibir a fiscalizacéo livros e
documentos fiscais, embaragar ou procurar iludir, por qualquer meio, a apuragéo dos tributos ou
de quaisquer atos ou fatos que contrariem a legistacdo tributaria, podera ter a licenga de seu
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estabelecimento suspensa ou cassada, sem prejuizo da cominagéo das demais penalidades
cabiveis.

Ar. 159. Mediante intimacéo escrita, séo obrigados a prestar 8 autoridade fazendaria
todas as informagdes que disponham com relagéo aos bens, negocios ou alividades de
terceiros:

| - os tabeliées, escrivées, oficiais € demais serventuarios de oficio;

if - os bancos, casas bancarias, caixas econdmicas e demais instituicdes financeiras;
Il - as empresas de administragéo de bens;

IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;

V - os inventariantes;

VI - os sindicos, comissarios e liquidatarios;

Vii - os inquilinos e os titulares do direito de usufruto, uso e habitagéo;

Vil - os sindicos ou quaisquer conddminos, nos casos de condominios;

IX - os responséveis por repartigbes dos Governos Federal, do Estado e do Municipio,
da administracéo direta ou indireta;

X- os responséaveis por cooperativas, associagbes desportivas e entidades de classe;

Xi - quaisquer oufras enfidades ou pessoas que, em razéo de seu cargo, oficio, fungéo,
ministério, etividade ou profisséo, detenham em seu poder, a qualquer titulo e de qualquer
forma, informac6es sobre bens, neg6cios ou atividades de terceiros.

Paragrafo unico. A obrigagéo prevista neste arligo néo abrange & prestagéo de
informag6es quanto a fatos sobre 0s quais o informante esteja legaimente obrigado a guardar
segredo em razéo do cargo, oficio, fungéo, ministério, atividade ou profisséo.

Art. 160. Sem prejuizo do disposto na legislacéo criminal, € vedado a divulgacéo, por
qualquer parte do Fisco ou de seus servidores, de qualquer informagéo oblida em razéo do
oficio sobre a situago econdmica ou financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros & sobre a
natureza e o estado dos seus negécios ou atividades.

Paragrafo tnico. Excetuam-se ao disposto neste artigo, unicamente:

i - a prestagdo de mutua assisténcia para a fiscalizacéo dos tributos respectivos € a
permuta de informag8es entre érgéos federais, estaduais e municipais, nos termos do art. 199,
do Cadigo Tributario Nacional,

Il - os casos de requisigéo regular de autoridade judiciaria, no interesse da justica.

Art. 161. O Municipio podera instituir livros e registros obrigatdrios de bens, servigos €
operagbes fributveis, a fim de apurar 0S elementos necessarios a seu langamenio e
fiscalizacao.

Art. 162. O servidor fazendéario que proceder ou presidir quaisquer diligéncias de
fiscalizagéo lavrara os termos necessarios para que se documente 0 inicio do procedimento, na
forma da legistagdo aplicavel.

§ 1°. A legislacédo de que trata o caput desie artigo fixara o prazo maximo para as
diligéncias de fiscalizagéo.
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§ 2°. Os termos a que se refere este artigo seréo lavrados, sempre que possivel, em um
dos livros fiscais exibidos e, quando lavrados em separado, & pessoa sujeila a fiscalizagéo seréa
entregue copia autenticada dos termos pelo servidor a que se refere este artigo.

§ 3°. Os agentes fazendarios, no exercicio de suas atividades, poderéo ingressar &
qualquer hora nos estabelecimentos e demais locais onde s&o praticadas atividades tributaveis,
desde que 05 mesmos estejam em funcionamento, ainda que somente em expediente interno.

§ 4°. Em caso de embarago ou desacato no exercicio da funcéo, os agentes fazendarios
requisitaréo auxilio das autoridades policiais.

Art. 163. As notas e os livros fiscais seréo conservados, pelo prazo de cinco anos, NOs
proprios estabelecimentos, para serem exibidos & fiscalizagéo quando exigidos, dai néo
podendo ser retirados, salvo para apresentacéo em juizo ou quando apreendidos pelos agentes
fazendarios, nos casos previstos na legisiagéo tributaria.

Paragrafo Unico. A exibigdo dos livros e documentos fiscais far-se-a sempre que exigida
pelos agentes fazendarios, independente de prévio aviso ou notificagéo.
Secdo XVii
Do Auto de infragéo

Art. 164. O servidor fazendario competente, ac constatar infragdo de dispositivo da
legistagéo tributaria, lavraréa o auto de infragdo, com precisdo e clareza, sem entrelinhas,
emendas ou rasuras, que devera conter:

i - o local, dia e hora da lavratura;
Il - o nome do infrator e das testemunhas, se houver,

it - o falo que constitui infragéo e as circunsiéncias pertinentes, o disposilivo da
legislagdo tributaria violado, e referéncia ao termo de fiscalizacdo em que se consignou a
infrac&o, quando for o caso,

IV - a intimac#o ao infrator para pagar os tributos e multas devidos ou apresentar defesa
e provas previsios.

§ 1°. As omissdes ou incorregbes do auto ndo acarretardo nulidade, quando do processo
constarem elementos suficientes para a determinagéo da infracéo e do infrator.

§ 2°. A assinatura, pelo infrator, néo constitui formalidade essencial 8 validade do auto,
mas sua recusa agravara a pena.

§ 3°. Se o infrator, ou quem © represente, ndo puder ou néo quiser assinar o auto, a
simpies mengéo dessa ocorréncia, com a confirmacéo por uma testemunha, supriré para todos
os fins desta Lei a assinatura recusada.

Arl. 165. O auto de infragdo podera ser lavrado cumulativamente com o de apreensé
e entdo contera, também, os elementos deste.

Arl. 166. Da lavratura do auto sera notificado o infrator:

| - pessoalmente, sempre que possivel, mediante entrega de copia do auto ao autuado,
ao seu representante ou preposto, contra recibo datado na segunda via,

Il - por carta, acompanhada de c6pia do auto, com Aviso de Recebimento (AR), datado e
firmado pelo destinatério ou por aiguém do seu domicilio;
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iif - por edital, com prazo de frinta dias, se desconhecido o domicilio tributario do infrator.
Art. 167. A notificacéo presume-se feita:
{ - guando pessoal, na data do recebimento;

il - quando por carla, na data do recibo de volta e se esta for omitida, cinco dias apés sua
entrega no correio;

fil - quando por edital, no iérmino do prazo, contado este da data de afixagéo ou
publicacéo em 6rgéo oficial do Estado ou Municipio, ou em qualquer jornal de circutagdo local.

Art. 168. As notificagdes subsequentes & inicial far-se-80 pessoaimente, caso em que
serdo certificadas no processo, e por carta ou edital, conforme as circunstancias, observado o
disposto nos artigos anteriores.

Secdo XVill
Da Apreenséo dos Bens ou Documentos

Art. 169. Poderdo ser apreendidas as coisas maveis, inclusive mercadorias e
documentos existentes no estabelecimento comercial, industrial, agricola ou profissional, do
contribuinte, responsavel ou de terceiros, em outros jugares ou em fransito, que constituam
prova material de infragéo & legislagéo {ributaria do Municipio.

Parégrafo tnico. Havendo prova ou fundada suspeita de que as coisas se enconfram em
residéncia particular ou em lugar utilizado com moradia, seréc promovidas a busca € &
apreenséo judiciais, sem prejuizo das medidas necessarias para evitar a remocgéio clandestina
por parie do infrator.

Art. 170. Da apreenséo lavrar-se-a4 auto com os elementos do auto de infracdo, que
contera a descrigéo das coisas ou dos documentos apreendidos, a indicacéo do lugar onde
ficarBo depositados e a assinatura do depositério, o qual sera designado pelo autuante,
podendo a designagéo recair no proprio detentor, se for idéneo, a juizo do autuante.

Art. 171. Os documentos apreendidos poderdo, a requerimento do autuado, ser-lhe
devolvidos, ficando no processo copia do inteiro teor ou da parte que deva fazer prova, caso 0
original ndo seja indispensavel a esse fim.

Art.172. As coisas apreendidas serdo restituidas, a requerimento, mediante deposito
das quantias exigiveis, cuja importancia sera determinada em regulamento, ficando retidos, até
deciséo final, 0s espécimes necessarios a prova.

At. 173. Se o autuado ndo provar o preenchimento das exigéncias legais para
liberagéo dos bens apreendidos, no prazo de sessenta dias ap0s a apreenséo, seréo os bens
fevados em hasta publica ou ieiléo.

§ 1°. Quando a apreensao recair sobre bens de facil deterioragéo, estes poderéo ser
doados, a critério da administragéo, a associagées de caridade e demais entidades de
assisténcia social.

§ 2°. Apurando-se, na venda em hasta piblica ou feildo, importancia superior aos fributos
e multa devidos, seré o autuado notificado para, no prazo de dez dias, receber o excedente, se
i& néo houver comparecido para fazé-lo.
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Secgdo XIX
Da Representagéo

Art. 174. Quando incompetente para notificar ou sutuar, o agente do Fisco df:ve, e
qualquer pessoa pode, representar contra toda agéo ou omisséo as disposi¢des da legisiacéo
tributaria do Municipio.

Art. 175. A representacéo far-se-a em pelicéo assinada e seré acompanhada de provas
ou indicara os elementos destas, mencionando ainda os meios ou as circunsténcias em razéo

das quais se tornou conhecida a infragao.

Art. 176. Recebida 2 representagédo, 2 autoridade fazendéria providenciara,

imediatamente, as diligéncias para verificar a respecliva veracidade e, conforme couber,
notificaré o infrator, autué-lo-a, ou arquivara a representacao.

CAPITULO 1l
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Secéo {
Dos Afos Iniciais

Af.177. O processo administrativo fiscal tera inicio com os atos praticados pelos

agentes fazendarios, especialmente por meio de :

fiscais;

{ - notificagéo de lancamento;

ii - favratura do auto de infragéo ou de apreensédo de mercadorias, livros ou documentos

Ill - representagbes.
Paragrafo Gnico. A emisséo dos documentos referidos neste artigo exclui &

espontaneidade do sujeito ativo, independente de intimacgao.

Secédo I
Da Defesa

Arl. 178. Ao sujeito passivo é facultado © direito de apresentar defesa contra exigéncia

fiscal, no prazo de até frinta dias, se néo constar da intimagéo ou da notificacéo do langamento
outro prazo.

Art. 179. Na defesa, apresentada por peticdo ao 6rgéo fazendario. mediante protocolo,

pretenda produzir, juntara logo as que possuir e, sendo o caso, arrolara testemunhas, até o
maximo de trés.

o sujeito passivo alegaré toda a matéria que entender Util, indicara e requerera as provas que \

Art. 180. Apresentada a defesa, os funciondrios que praticaram os atos ou outros

especiaimente designados no processo, terdo o prazo de dez dias para impugna-ia.

fiscal.

Art. 181. A apresentagdo da defesa instaura a fase litigiosa do processo administrativo
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Secao /il
Das Provas

Art. 182. Findos os prazos a que se referem 0s artigos anteriores, o titular da reparticéo
fiscal deferira, no prazo de dez dias, a producéo das provas que n&o sejam manifestamente
intteis ou protelatérias, ordenara a producéo de outras que entender necessarias e fixaréd o
prazo, ndo superior a trinta dias, em que uma € outra devam ser produzidas.

Art. 183. As pericias deferidas competirdo ao perito designado pela autoridade
competente, na forma do artigo anterior, quando requeridas pelo sujeito passivo, ou, quando
ordenadas de oficio, poderéo ser atribuidas a agentes do Fisco.

Ar. 184. A servidor fazendério e ao Sujeito passivo sera permitido, sucessivamente,
reinquirir as testemunhas.

Art. 185. O sujeito passivo podera participar das diligéncias, pessoalmente ou mediante
seus prepostos ou representanies legais, e as alegacSes que tiverem serdo juntadas ao
processo ou conslaréo do termo de diligéncia, para serem apreciadas no julgamento.

Secdo IV
Da Decisdo em Primeira insténcia

Art. 186. Findo o prazo para a produgédo de provas, ou perempfo o direifo de apresentar
& defesa, o processo sera apresentado a autoridade julgadora, que proferira deciséo, no prazo
de dez dias.

§ 1°. Se entender necessério, a autoridade podera, no prazo deste arligo, a
requerimento da parte ou de oficio, dar vista, sucessivamente, ao servidor fazendario e ao
sujeito passivo, por cinco dias a cada um, para as alegagdes finais.

§ 2°. Verificada a hipdtese do paragrafo anterior, a autoridade teré novo prazo de dez
dias para proferir a deciséo.

§ 3°. A autoridade ndo fica restrita as alegagbes das partes, devendo julgar de acordo
com sua convicgdo, em face das provas produzidas no processo.

§ 4°. No caso de nfo se sentir apta a decidir perante os dados constantes do processo,
a autoridade podera converier o processo em diligéncia e determinar a producdo de novas

provas. ,

Arl. 187. A deciséo, redigida com simplicidade e clareza, concluira pela procedéncia ou
improcedéncia do ato praticado pelo érgéo ou servidor fazendario, definido expressamente 0S
seus efeitos, em um ou oulro caso.

§ 1°. A autoridade julgadora a que se refere este capitulo é Coordenador de Servigos de
Tributos.

§ 2°. O termo de decisdo devera conter o relatorio, os fundamentos de direito e a
conclusao final. :
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Arf. 188. Nao sendo proferida decisdo no prazo iegal, nem converfido o juigamento em
diligéncia, podera a parle interpor recurso voluntério, cessando, com a interposigéo do recurso,
a jurisdigéo da autoridade de primeira insténcia.

Secdo V

Do Recurso Voluntario

Art. 188. Da decisdo de primeira insténcia cabera recurso voluntario ao Prefeito,
interposto no prazo de vinte dias, contados da ciéncia da deciséo.

Art. 190. E vedado reunir em uma sé pelicBo recursos referentes a mais de uma
deciséio, ainda que versem sobre o mesmo assunto e aicancem o mesmo contribuinte, saivo
quando proferidas em um Unico processo fiscal.

Secdo Vi
Do Recurso de Oficio

Art. 191. Das decisées de primeira insténcia contrérias, no fodo ou em parte, a Fazenda
Municipal, inclusive por desclassificagéo da infragéo, podera ser interposto recurse de oficio,
com efeito suspensivo, sempre que a importancia em litigio exceder a setenta UFIRs .

§ 1°. Se a autoridade julgadora deixar de recorrer de oficio, no caso previsio neste
artigo, cumpre 2o servidor iniciador do processo, ou a qualquer outro que do fato fomar
conhecimento, interpor recurso, em peticédo encaminhada por inlermédio daquela autoridade.

§ 2°. Constitui falta de exagfo no cumprimento do dever a desidia declarada no
desempenho da fungéo, para efeito de imposi¢éo de penalidade estatutéria a omisséo a que se
refere o paragrafo anterior.

Ar.182. Subindo o processo em grau de recurso voluntério, e sendo também o caso de
oficio néo interposto, agira o Prefeito como se {ratasse de recurso de oficio.
Secao Vif
Da Execugéo das Decisbes Finais

Art. 193. As decisdes definitivas seréo cumpridas pela:

| - notificacéo do sujeito passivo, quando for o caso, também do seu fiador, para, no
prazo de dez dias, satisfazer ao pagamento do valor da condenacéao,

il - notificacéo do sujeito passivo para vir receber importéncia indevidamente paga como
tributo ou mulla;

fif - notificagéo do sujeito passivo para vir receber ou, quando for o caso, pagar no prazo
de dez dias, a diferenca entre o valor da condenagéo e a imporiéncia depositada em garantia da
insténcia;

IV - notificagéo do sujeilo passivo para vir receber ou, quando for 0 caso, pagar no prazo
de dez dias, a diferenca enire o valor da condenagdo e o produto da venda dos titulos
caucionados, quando néo satisfeito o0 pagamento no prazo legal;
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i ik 'iibera(;éo das coisas e documentos apreendidos e depositados ou pela restifuicdo do
produto de venda, se houver ocorrido alienagéo ou de seu valor de mercado, se houver ocorrido
doacéo.

Vi - imediata inscrigo como divida ativa e remessa da cerlidéo para cobranga executiva
dos débitos néo satisfeitos no prazo estabelecido.

Af. 194. A venda de titulos da divida puablica da Uniéo, aceilos em caugéo, néo se
realizaré abaixo da cotagéo e deduzidas as despesas fegais de venda, inclusive taxa oficial de
correlagem.

DAS DISPOSICOES FINAIS

Ar. 195. Ficam revogadas a partir de 1° de janeiro de 1998 toda e qualquer isengéo ou
redugéo de tributos municipais concedidos por leis especificas, exceto quando concedida por
prazo determinado e em fungéo de determinadas condigdes.

Paragrafo tnico. A isengdo dos tributos ndo exime o contribuinte ou responsave! do
cumprimento das obrigagdes acessorias.

Art. 196. Ficam revogadas as disposigbes em contrério, especiaimente a Lei n.° 762,
de 12 de dezembro de 1988, e suas alteragdes.

Art. 197. Esta Lei Complementar entraré em vigor no dia 1° de janeiro de 1998

indiandpolis, 31 de dezembro de 1997.

Wesley José/da Rocha Naves
Prefeilo Municipal
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ANEXO|
BASE DE CALCULO DO IPTU

O valor venal do bem imével sera obtido através da soma do valor venal do
terreno ao valor venal da edificagéo, de acordo com a seguinte formula:

Vv = Wit + Vve, onde:

Vv = Valor venal do imével
vt = Valor venal do terreno
Vive = Valor venal da edificacéo.

Para efeito da determinagéo do valor venal do bem imoével, considera-se:
1 - Valor venal do Terreno, aquele obtido através da multiplicagéo da area do terreno
pefo valor médio unitario de mefro guadrado de terreno, aplicados os fatores de correcéo , de
acordo com a seguinte formula:

Vvwi=Vgm? xAt xP x Tx 8

Wi = Valor venal do terreno;

Vgm?t = Valor genérico do metro quadrado de terreno;
At = Area do Terreno;

P = Fator corretivo de pedologia

T = Fator corretivo de topografia;

S = Fator corretivo de situacéo.

Valor venal da edificagdo, aquele obtido através da multiplicacéo do valor médio
unitario do metro quadrado equivalente ao padrdo de construcao, pela area construida bruta,
aplicados os fatores de corregéo, de acordo com a seguinte formula:

Vve = Vgm?c x CAT xAcb x Po x ST x Ec, onde,

100
We = Valor veneal da edifica¢éo
Vgm?c = Valor genérico do metro quadrado da Construgéo;
CAT = Percentual indicativo do padréo de construgéo;
100
Achb = Area construida bruta; 3
Po = Posicionamento
St = Situagéo da unidade construida
Ec = Estado de conservagao.

As areas de terreno excedenies de duas vezes area edificadas, serao objetos de
jangamento do imposto territorial Urbano.
O valor genérico do metro quadrado de terreno (Vgm?t) sera obtido na tabela de

valores, anexa a este decrefo.
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O coeficiente corretivo de pedologia, referido pela lefra P, consiste em um grau
atribuido ao iméve! conforme as caracteristicas do solo, e seré obtido pela seguinte {abela:

T TOPOGRAFIA DO TERRENO COEF!CSENTgJi
i 1-Alagacéo 0,7 s
v 2 - Inundavel 0,8 |
r 3-Fime 10
. __4-Combinagdodosdemais__________ -l 09

O coeficiente corretivo de Topografia, referida pela ietra T, consiste em um grau
atribuido ao imével conforme as caracteristicas do relevo do solo, & seré obtido pela seguinte

tabela:

m YOPOGRAFADOTERRENO [ & OEF!ClENTE—;
P 1 - Plano 1.0 |
~ 2 - Aclive 08
P 3 - Declive 0,7 :
e 2 —— 08

O coeficiente corretive de Situagéo, referido pela letra S, consisie em um grau
atribuido ao iméve! conforme sua situagéo mais ou menos favoravel dentro da quadra, e seré
obtido pela seguinte tabela:

L SITUACAC DO TERRENO T COEFICIENTE |
v 1 - Meio de quadra 1,0 i
P 2 - Esquina/mais de uma frente. 1.1 i
| 3 - Viilafencravado 0.9 |
. ___4-Glebs _______________ 05 __

O valor genérico do metro quadrado de construgéo (Vgm?c) sera obtido através
da tabela de valores anexa.

O padrdo da Categoria da construgdo serad determinado pela somatéria dos
pontos obtidos pela construgéo conforme 0 anexo iit.

O coeficiente corretivo de Posicionamento referido pela legenda Po, consiste em
um grau atribuido a construgéo conforme sua posi¢éo no lote:

3 POSICAC T~ COEFICIENTE |
i 1- Recuada 08 !
, 2 - Geminada 09 !
i 3- Conjugada 0,9 i
T4-lsolade/alivhada | T

O coeficiente corretivo de Situagdo, referido peila legenda St, consiste em um
grau atribuido & construgéo conforme a situacéo do lote:

T SITUACAGDA UNDADE CONSTRUIDA T COEFICIENTE
! 1- Frente 1,0 }
. 2-Fundos e e 08
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O coeficiente corretivo de Estado de Conservagéo, consiste em um grau
atribuido & construgéo conforme o Seu estado de conservagéo.

o ESTADO DE CONSERVACAC cosﬂcnzmgjf
. 1-Mau 0,7 |
P 2 - Regular 0,8 |
L 3 - Bom 0.9 -
____4-NovaOtima _____________ I F A

A area construida da unidade referida pela jegenda Acb, sera obfida da
somatoria da area da unidade principal meia ediculas.

Consideram-se ediculas as construcdes que complementam a unidade principal:

Exemplos: piscinas, garagens, lavanderias, elc.

Quando existir mais de uma unidade autBnoma edificada no mesmo lote, a érea
do terreno sera substituida pela fracéo ideal calculada pela seguinte formula:

Fi = Ac_x Al
Afc onde,
Fi = Fracéo ldeal
Ac = Area construida da unidade;
At = Area do Terreno
Atc = Area total construida.

Constituem elementos para a apuragéo da base de calculo do imposto:

Os elementos contidos no cadastro técnico fiscal imobiliario da Prefeilura e ou
apurados em campo, que possibilitem a caracterizagéo do imével;

As informacdes de orgéos técnicos ligados a construcéo civil que indiquem o
valor do metro quadrado das construges em fungao dos respectivos tipos;

Fatores de correcédo de acordo com a situagéo de Pedologia e Topografia de
terrenos e fatores de corre¢do de acordo com a calegoria da construcéo, posigéo, situagdo e
estado de conservagdo da unidade.

O langamento e a arrecadagéo do IPTU serdo feitos através de guias especiais,
no qual estaréo indicados entre outros elementos, os dados necessarios a perfeita identificagao
do imével, do contribuinte, e do tributo e seus elementos constitutivos.

Datas de pagamento da parcela Onica, 1%, 2% e 32 serdo fixadas por decreto.

VALOR GENERICO DO M? DE TERRENO (Vgm?t)

‘:— Zonas _1 Valor por m:J‘t
{hPrimeira Zona RS 4,20 J"
C§9_ggnda Zona R$ 3,30 J';
| TerceiraZona__ __ _ _____________ | _R$ 165 |



«Jsisli,y PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIANOPOLIS

a5 CEP 38490-000 MINAS GERAIS

VALOR GENERICO DO M? DE TERRENO (Vgm’c)

e — e —— e — e T mp e e —— —
b Tipo Valor por _m?
lCasa/Sobrado R$ 46,11 :
! 2- Apartamento R$ 4611 |
3 - Laje R$ 4611 |
! 4 - Industria R$ 4611
!5 - Galpéo R$ 2305
L l
' § - Telheiro R$ 1537 |
Gl 3
‘7-Especial _ _ ______________ RS 46.11_

ALIQUOTAS: IPTU = 1,5% sobre o valor venal do iméve! = valor venal do terreno +
valor venal da edificagéo.

iTU = 2% sobre o valor venal do terreno

TLU =045 de UFIR vezes o n° de metros de testada.

TC  =0,15 de UFIR vezes metros quadrados de érea construida.
TE = 2.20 por parceia emitida

Cédigos:
PTU = imposto Predial e Territorial Urbano
ITU = Imposto Territorial Urbano
TLU = Taxa de Limpeza e Varrigéo Urbana
TCL = Taxa de Coleta de Lixo \
TE = Taxa de Expediente
FORMULAS DOS CALCULOS

PTU = WT + WE= Wl x 0.8%
ONDE:

WT =Vm2T x AT X FP x FT x FS x FD

WE =Vm2C xACXxC XxCExLxPXF
100
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iTU =WT x
TL =01 xUFIRxT
Ti =01 x UFIR xT
TCL =0,10u05 xUFIRXAC
TE =5xUFIR

WT = Valor Venal do Terreno

WE = Valor Venal da Edificacéo

Wi = Valor Venal do imével

VM2T =Valor do Metro Quadrado do Terreno = Setor de Caiculo
AT = Areado Terreno

FP = Fator Pedologia

FS = Fator Situagéo

FD = Fator Testada

VM2C = Valor Metro Quadrado de Construgao

AC = Area Construida

C = Estado de Conservagéo \
CE = Categoria da Edificacéo

P = Fator Posigéo

L = Fator Localizagéo

F = Fator Fachada
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ANEXO I

LISTA DE SERVICOS (1SS)

. 01- | Médicos, inclusive anélises clinicas, eletricidade médica, radioterapia, 50
' tomografia e congéneres.
- 02- | Hospitais, clinicas, sanatorios, laboratério de analise, ambulatorio, 3%
- pronfos-socorros, manicdmios, casas de saude, de repouso e de
recuperagéo e congéneres.
2 03- | Bancos de sangue, leite, pele, olhos, sémen € congéneres. 3%
: 04- |Enfermeiros, obstetras, ortopticos, fonoaudidiogos, protéticos (protese 30
n dentéria)
05- | Assisténcia médica e congéneres previstos nos itens 1, 2 e 3 desta 3%
lista, prestados através de planos de medicina de grupo, convénios,
» iclusive com empresas para assisiéncia a empregados.
- 06- |Planos de salde, prestados por empresas que néo estejam incluidas 3%
no item 5 desta Lei, e que se cumpram através de servicos prestados
= por terceiros, contratados pela empresa cu apenas por esta, mediante
- indicagéo do bebeficiario do plano.
. 07- | Médicos veterinarios. 50
~ 08- | Hospitais veterinarios, clinicas veterinérias e congéneres. 3%
o 09- |Guarda, tratamento, amestramento, adestramento, embelezamento, 2(;
alojamento e congéneres, relativos a animais.
10- |Barbeiros, cabeleireiros, manicures, pedicures, tratamento de pele,; 20
depilagéo e congéneres.
& 11- | Banhos, duchas, sauna, massagens, ginasticas e congéneres. 3%
12- |Varrigéo, coleta, remogéo e incineracéo de lixo. 3%
= 13- |Limpeza e drenagem de portos, rios e canais. 3%
14- |Limpeza, manutencéo, € conservacdo de imoveis, inclusive vias 3%
publicas, parques & jardins, canais.
15- | Desinfecgdo, imunizagéo, higieniza¢ao, desratizagéo e congéneres. 3%
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Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes 3%
fisicos e biclégicos.
17- |incineracéo de residuos quaisquer. 3%
18- |Limpeza de chaminés. 3%
19- | Saneamento ambiental e congéneres. 3%
20- | Assisténcia técnica. 3%
24- | Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, néo contida em outros 3%
ilens desta Lei, organizagéo, programacao, planejamento, assessoria,
processamento de dados, consultoria técnica, financeira ou
administrativa.
22- | Planejemento, coordenagéo, programacac ou organizacéo {écnica, 3%
financeira ou administrativa.
23- | Analises, inclusive de sistema, exames, pesquisas e informagdes, 3%
coleta de processamento de dados de qualquer natureza.
74- | Contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos em contabilidade e 3%
congéneres.
25- | Pericias, faudos, exames técnicos e analises técnicas. 3%
26- | Tradugbes e interpretagdes. 20
27- | Avaliagédo de bens. 5%
28- |Datilografia, estenografia, expediente, secretaria em geral e 20
congéneres.
29- | Projetos, calculos e desenhos técnicos de qualquer natureza. 3%
30- | Aerofotogrametria, (inclusive interpretagéo), mapeamento e topografia. 3%
31- |Execugdo por administracdo, empreitada ou subempreitada, de 3%
construg@o civil, de obras hidraulicas e outras obras semelhantes €
respectiva engenharia consultiva, inciusive servigos auxiliares ou
complementares (excelo o fornecimento de mercadorias produzidas
pelo prestador de servigos, fora do local da prestacéo, que fica sujeito
ao ICM).
32- | Demoli¢éo. 3%
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Reparacéo, conservagao € reforma de edificios, estradas, pontes, 3%
porios & congéneres (excetc o fornecimento de mercadorias produzidas
pelo prestador dos servigos do local da prestagéo dos servigos, que
fica sujeito ac ICMS).

34- |Pesquisa, perfuragéo, cimentagéo, perfilagem estimulagéo e oufros 3%
servigos relacionados com a exploragéo e de petroleo e gas natural.

35 | Florestamento e reflorestamento. 3%

36- | Escoramento de contengéo de encostas e servigos congéneres. 3%

37- | Paisagismo, jardinagem, (exceto 0 fornecimento de mercadoria, que fica 3%
sujeito ao ICMS).

38- |Raspagem, calefetacéo, pofimento, lustragéo de pisos, paredes e 3%
divisorias.

39- |Ensino, instrugdio, treinamento, avaliagéo de conhecimentos de 3%
qualquer grau ou natureza.

40- |Planejamento, organizagéo € administragéo de feiras, exposigbes, 3%

congressos € congéneres.

41- | Organizagéo de festas e recepgdes: buffet (exceto o fornecimento de 3%

alimentagéo e bebidas que fica sujeito ao ICMS). '
42- | Administracéo de bens e negécios de terceiros de consorcio. 3%
43- | Administragéo de fundos mutuos (excelo a realizada por instituigdes 3%

auforizadas a funcionar peio Banco Central).

44- | Agenciamento, corretagem ou intermediagao de cémbio, de seguros e 3%
de planos previdéncia privada.

45- |Agenciamento, correfagem ou intermediagdo de {ftulos quaisquer 3%
(exceto os servigos executados por instituicdes autorizadas a funcionar
pelo Banco Central).

46- | Agenciamento, corretagem ou intermediagao de direitos da propriedade 3%

industrial, artistico ou literario.

47- |Agenciamento, corretagem ou intermediacéo de contratos (franchise) e 3%
de faturacdo (factoring) excetuam-se 05 Servigos prestados por
instituic8es autorizadas a funcionar pelo Bance Central.

48- | Agenciamento, organizagdio, proporgao e execugdo de programa de 3%
turismo, passeios, excursdes, guias de turismo € congéneres.
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Agenciamento, corretagem ou intermediagdo de bens imbveis nao 3%
abrangidos nos itens 45, 46, 47 e 48.

50- {Despachantes. 50
51- |Agentes da propriedade industrial. 50
52- | Agentes da propriedade arlistica ou literaria. 3%
53- |Leildo. 5%
54- |Regulagdo de sinistros cobertos por conirato de seguro; inspecéo e 3%

avaliagdo de riscos para coberiura de contrato de seguro; prevengéo e
geréncia de riscos seguraveis prestados por quem néo seja o préprio
segurado ou companhia de seguro.

55- | Armazenamento, depésito, carga, descarga, arrumacéo e guarda de 3%
bens de qualquer espécie (exceto depositos feitos e instituigbes
financeiras autorizadas a funcionar peic Bancoe Central).

56- | Guarda e estabelecimento de veiculos automotores ferrestres. 3%
57- | Vigilancia ou seguranga de pessoas ou bens. 3%
58- | Transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou valores, dentro do 3%

territorio do municipio.

59- | Diversbes publicas:

a) cinemas, taxi, dancings € congéneres; 3%
b) bilhares, boliches, corridas de animais e outros jogos, 3%
¢) exposi¢des, com cobranga de ingresso; 3%
d) baile, shows, festivais, recitais e congéneres, inclusive com 3%

espetaculos que sejem também fransmitides mediante compra de
direitos para tanto pela televiséo ou pelo radio;

e) jogos eletrdnicos; 3%

f) competicbes esportivas ou destreza fisica ou intelectual, com ou sem 3%
a participagdo do espectador, inclusive a venda de direitos &
transmisséo pelo rédio ou pela televiséo;

g) execucéo de musica, individuaimente ou por conjunfos. 3%

60- | Distribuicéo e venda de bilhete de loteria, cartées pules ou cupons de 3%
aposta, sorteios ou prémios.
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Forr;écimento de musica, mediante transmisséo por qualquer processo 3%
para vias publicas ou ambientes fechados (exceto {ransmissées
radiofonicas ou de televiséo).

62- | Gravagao e distribuiggo de filmes e video-tapes. 3%

63- |Fonografia ou gravagéc de sons ou ruidos, inclusive trucagem, 3%
dublagem e mixagem sonora.

64- |Fotografia € cinematografia, inclusive revelagéo, ampliagdo, copia,

reproducéo e frucagem.
3%

65- |Produgdo para terceiros, mediante ou sem sncomenda prévia, de 3%
espetaculos, entrevistas e congéneres.

66- | Colocagéo de tapetes e cortinas, com material fornecido pelo usuario 3%
finai do servigo.

67- |Lubrificacéo, limpeza e reviséo de maquina, veeiculo, aparelhos e 3%
equipamentos (exceto o fornecimento de pegas e partes, que fica
sujeita ac ICMS).

68- |Conserto, restauragdo, manutengdo e conservagdo de magquinas, 3%
veiculos, motores elevadores ou de qualquer objeto {exceto o©
fornecimento de pegas e partes, que fica sujeito ao ICMS).

69- | Recondicionamento de motores ( o valor das pegas fornecidas pelo 3%
prestador dos servigos fica sujeito ao ICMS).

70- | Recauchutagem ou regeneracgéo de pneus para o usuario final. 3%

71- |Recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, 3%
javagem, secagem, tingimento, gauvanoplastia, anodizagéo, corte,
recorte, polimento, plastificagdo e congéneres de objetos ndo
destinados a industrializagéo.

72- | Lustragéio de bens méveis quando o servigo for prestado para o usuario 3% \\
final do objeto lustrado.

73- |instalagdo e montagem de apareiho,. maquinas e equipamento, 3%
prestados ao usuério final do servigo, exclusivamente com material por
ele fornecido.

74- |Montagem, industrial, prestada ao usuario final do servico, 3%
exclusivamente com material por ele fornecido.

75- | Cépia ou reproducéo, por quaisquer processo, de documentos e outros 3%
papéis, plantas ou desenhos.
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Composicéo gréfica, fotocomposigéo, clicheria, zincografia, litografia e 3%

fotolitografia.
77- | Colocagdo de molduras e afins, encadernagéo, gravagéo € douragao 3%
de livros, revistas e congéneres.
78- |Locac#o de bens moveis, inclusive arrendamento mercantil. 3%
79- | Funerais. 3%

80- |Alfeiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuério,| 20
exceto aviamento.

81- | Tinturaria e lavanderia.

82- | Taxidermia. 20

83- |Recrutamento, agenciamento, selegéo, colocagéo ou fornecimento de 3%
méo-de-obra, mesmo em carater temporério, inclusive por empregados
do prestador dos Servicos ou por trabalhadores avulsos por ele
confratados.

84- |Propaganda e publicidade, inclusive promogdo de vendas, 3%
planejamento de companhias ou sistemas de publicidade, elaboragéo
de desenhos, textos e demais materiais publicitarios (exceto sua
impresséo, reprodugéo ou fabricagéo).

85- |Veiculagdo e divulgaclo de fextos, desenhos e oufros materiais de 3%
publicidade, por qualquer meio (exceio em jornais, periodicos, radios e
televisdo).

86- | Servigos portuarios e aeroportuérios, utilizagéo de parte ou aseroporto, 3%

atracacdo, capatazia, armazenagem interna, externa e especial,
suprimento de dgua, servi¢os acessorios, movimentacéo de mercadoria

fora do cais.
87- {Advogados. 50
86- | Engenheiros, arquitetos, urbanistas, agrénomos. 50 ~
89- | Dentistas. 50
90- |Economistas. 50
91- | Psicblogos. 50
92- | Assistentes sociais. 50

93- | Relagbes pubiicas. 50
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Cobranca e recebimento por conta de terceiros, inclusive direitos 3%
autorais, protestos de titulos, sustagéo de protestos, devolugéo de
titulos ndo pagos, manutencéo de titulos vencidos, fornecimento de
posicéo da cobranga ou recebimento e outros servigos correlatos de
cobranga ou recebimento (este item abrange também senvigos
prestados por instituigdes autorizadas a funcionar peio Banco Central).

95- |Instituicbes financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central, 3%
fornecimento de taldes de cheques, emissdo de cheques
administrativos, transferéncia de fundos, emisséo de cheques, sustagao
de pagamenio de cheques, ordens de pagamento e de crédilos por
qualquer meio; emisséo e renovagédo de cartdes magnéticos; consuitas
em terminais eletrBnicos; pagamentos por conta de terceiros, inclusive
os feifos fora do estabelecimento; elaboragdo de ficha cadastral,
alugue! de cofres, fornecimento de segunda via de aviso de langamento
de extrato de contas, emisséo de carmnés (neste item néo esta incluido o
ressarcimento, as instituicées financeiras de gastos com portes do
correio, telegramas, telex, e {eleprocessamento necessarios &
prestagdo dos servigos).

96- | Transporte de natureza estritamente municipal. 3%

97- |Hospedagem em hotéis, motéis, pensées e congéneres {o valor da 3%
alimentagéo quando incluido no prego da diéria, fica sujeito ao imposto
sobre servi¢os).

/

98- |Distribuicéo de bens de terceiros em representagéo de qualquer 3%
natureza.
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ANEXO il
TAXA DE EXPEDIENTE
i - A taxa de expediente € devida pela apréesentagao de peticdo e documenfo as

repartigbes da Prdefeitura Municipal, para & apreciagdo € despacho pelas autoridades
municipais, ou pela lavratura de termos e confrato com o municipio.

Il - A taxa de que trata o artigo anterior é devida pelo peticionario ou por quem tiver
interesse direto no ato do Governo Municipal e seré cobrada de acordo com a seguinte tabela:

de licencga concedida ou transferéncia

de qualquer outra natureza

02- | Atestado expedido 03

03- | Aprovacéo de arruamento e loteamento: cada decreto contendo aprovagéo 05
parcial ou geral.

04- | Baixa de qualquer natureza, em langamentos & regime. 03
05- { Cerlidbes: 03
por certiddo expedida

por busca por ano de quilag¢ao

06- | Concessides: 03

Ato do Prefeito concedendo favores em virtude de Lei Municipal.

07- | Guias apresentadas as reparticdes municipais para qualquer fim, excluidas 03
as emifidas, servidores municipais e relativas aos servigos administrativos.

09- | Termos de registros de qualquer natureza, lavrados em livros municipais 01
por paginas.

10~ | Registro de marca de gado. 15

12- | Transferéncias: 03

a) de contrato de qualquer natureza.
b) de local, de firma ou ramo de negdcio.

¢) de veiculo - por unidade.
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v de direito sobre posse de imoveis.

e) de imbveis escrifurados:

1 - por unidade construida com respectivo terreno

2 - de lote vago até 500m?

3 - sobre o que exceder de 500m?, mais 5% {cinco por cento) da UFIR, por

cada 500m? ou fragdo, até um fotal méximo de 100% (cem por cento) da
UFIR, para terrenos urbanos.

il - A cobranga da taxa sera feila no momento em que 0 ato for protocolado, expedido ou
anexado, desentranhado ou devolvido.

IV - Séo isentos de taxa de expediente os documentos relativos a servigo militar, fins
eleiforais e que disponham sobre a vida funcional de servidores do municipio.
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ANEXO IV
TAXAS DE LICENCA

1. TAXA DE LICENGA PARA FUNCIONAMENTO E LOCALIZAGAO

01- | Industria, armazéns gerais, cooperativas, maquinas de beneficiar arroz, algodédo,| 040
café, fibras em geral, escoias, hospitais, sanatérios, casas de saGde por m? de
area utilizada e por ano.

02- | Hotéis, motéis, pensdes, hospedarias, supermercados, postos de gasolina, 040
cinemas, teatros, empresas de transporte coletivo por m? de area e por ano.

03- | Comércic de bebidas e géneros alimenticios, consultérios ou clinicas 1
odontol6gicas ou médicas, lojas de discos e fitas musicais, salfes de beleza,
cabeleireiros, barbeiros, casas lotéricas, folos, floricultura, distribuidores de gelo,
agéncias de turismo e viagens, casas de banho, duchas, massagens, ginasticas
e congéneres, bancas de jornais e revisias, locadoras de veiculos, garagens e
estacionamento, farméacia, laboratérios de analises clinicas, radios, televisdes e
jornais por m? de area € por ano.

04- | Bancos e demais estabelecimentos de créditos - fixo anual. 100

05- | Demais atividades por m? de érea utilizada e por ano. 1

06- | Empresas publicas federais e estaduais.

07- | Atividades exirativas, localizadas na zona rural - fixo anual. 34
08- | Taxa minima de atividades localizadas no municipio - fixo e anual. 25%
ou
0,25

2. TAXA DE LICENGCA DE DIVERSOES PUBLICAS

a) |Bilhares e snooker - por mesa, por ano. {UFIR | 4UFIRs | 40UFIRs

b) | Mini-bilhares ou assemelhadas - por mesa, por{ 03 UFIR | 1UFIR 10 UFIRs
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i

¢) |Jogos licitos - por m? - minimo. 03UFIR | 1UFIR 10 UFIRs

d) |Dama, dominés, xadrez e assemelhados - por ane,| 0,3UFIR| 1 UFIR 10 UFIRs
por m?,

e} |Espetaculos circenses - por dia. 20 UFIRs

f) |Bailes de qualquer natureza, exceto os realizados! 20 UFIRs
em clubes, por baile.

g) |Espetaculos realizados ac ar livre, exceto os! 10 UFIRs

promovidos pela casa da culfura, escolas e grupos
teatrais - por evento.

h) |Cabarés, boites e quaisquer outros assemeihados 160 UFIRs
- por ano.

i) {Restaurantes dangantes - por ano. 50 UFIRs

j) {Parques de diversdes, tiro ao alvo ou| 05 UFIRs
assemelhados - por dia.

§) |Demais atividades de Diversbes Publicas - por dia. | 05 UFIRs

m) |Bailes realizados em clubes, por particulares - por{ 20 UFIRs
baile.

I- A taxa seré fangada em nome do contribuinte com base nos dados do cadasfro fiscal.

it- O contribuinte & obrigado a comunicar a Prefeitura, dentro de vinte dias, para fins de
atualizacéo cadastral, as seguintes ocorréncias:

a) altera¢éo da razéo social ou do ramo de atividade; \
b) aiteragéo na forma societéria.

¢) taxa de licenga para funcionamento em horarios especiais.

il - A taxa de licenca para funcionamento de estabelecimento em horério especial
sera devida, pela prorrogacéo ou antecipac¢éo do horario de funcionamento.

IV - Podera ser concedida licenga para funcionamento de estabelecimento fora
do horério normal, mediante requerimento e pagamento de uma taxa de licenga especial.

V- Alicenga especial 56 sera concedida se o contribuinte houver recoihido a taxa
de licenga e funcionamento.
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Vi

“ V1 - O comércio eventual é a atividade comercial praficada por pessoa fisica em
caréter de permanéncia e habitualidade.

3. TAXA DE LICENGCA PARA COMERCIO AMBULANTE

| - Comércio ambulante é toda atividade comercial exercida por pessoa fisica ou
juridica sem estabelecimento fixo, ou fora de seu estabelecimento permanente.

i - E considerado, também, como comércio ambulante o que € exercido em
instalagbes removiveis, colocadas nas vias e logradouros publicos, como balcBes, mesas,
iabuleiros, inclusive feiras.

iV - Dependem de autorizagéo prévia da prefeitura as atividades de comércio eventual
ou ambulante.

V - A autorizagdo de que ftrata este artigo sera utilizada por iniciativa dos
interessados, sempre que houver modificagéo nas caracteristicas iniciais da atividade por eles
exercidas.

Vi - A taxa sera caiculada, tendo como base de céiculo a UFIR e as aliquotas constantes
da tabela a seguir:

1 - Jornais, revistas e livros - bancas. 20

2 - Alimentos preparados, inclusive refrigerantes, para venda em balcdes, barracas,| 20
efc.

3 . Armarinhos e miudezas; atoalhados, artigos de alimentacéo, artigos de couro,
arligos carnavalescos, artigos de toucador, cigarros € arligos para fumantes, doces €
semelhantes, fazenda, perfumarias, fotografias. 20

4 - Frutas e verduras, funileiro, latoeiros, soldadores, propaganda com venda de{ 15
quinquilharias, velas e flores, hilhetes de loterias.

5 . VVendedor de artigos néo especificados. 20

b) Comércio Ambulante Especial:

Tabela especial para ambulanie sem uso de veiculos, admitindo-se apenas uso de| UFiRs
carrinhos de pipocas e sorvetes, de modelo aprovado:

Amendoim, pipocas, doces, frutas, verduras, hortaligas, ovos, pastéis, empadas,
salgadinhos, sorvetes, refrescos, frangos.
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4. TAXA DE LICENCA PARA PROPAGANDA E PUBLICIDADE

| - A laxa tem como falo gerador a atividade municipal de fiscalizagdo a que se submete
qualquer pessoa que pretenda utilizar ou explorar, por qualquer meio, publicidade em geral, seja
em ruas e logradouros publicos ou em locais deles visiveis ou de acesso ao publico.

Il - Incluem-se na obrigatoriedade do artigo anterior:

a) os carlazes, lelreiros, programas, quadros, painéis, placas, antncios e mostruérios
fixos ou volantes, luminosos ou néo, afixados, distribuidos ou pintados em paredes, muros,
postes, veiculos ou calgadas, quando permitido;

b) a propaganda falada por meio de amplificadores, affo-falantes e propagandistas.

il - Respondem pela observéncia das disposi¢des desta segéo, todas as pessoas fisicas
ou juridicas, as quais, direta ou indiretamente, a publicidade venha a beneficiar.

IV - Sera iguaidade responsavel o proprietario do imdvel onde o anuncio tiver sido
colocado.

V - Os enuncios devem ser escritos em boa linguagem orlogréfica, ficando-se, por isso,
sujeitos a reviséo da reparticdo competente sob pena de imediata, além da muilta.

VI - A licenga sera concedida, inicialmente, mediante requerimento e podera ser
permanente ou temporaria. As primeiras valeréo até o fim do ano em que forem concedidas,
sendo renovadas nos langamentos dos anos seguintes, até que o contribuinte solicite baixa e as
seguintes séo langadas valendo somente para 0s prazos nelas determinadas.

Vil - Esta taxa sera calculada de acordo com a seguinte tabela:

1 - Publicidade afixada na parte externa ou industrial, comercial, agropecuério,| 05 20 \
de prestacio de servico e outros de qualquer espécie ou quantidade por
anuncio.

2 - Publicidade: 08 30

i - Em veiculos de uso pablico n#o destinados & publicidade como ramo de
negdcio. Qualquer espécie ou quantidade - por antincio.

it - Publicidade sonora, por quaiquer processo. 08 30
iif - Publicidade escrita impressa em folhetfos. 05 20
IV - Em cinemas, teatros, circos, boites ou similares, por meio de projecdo de| 05 20

filmes ou dispositivos.
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3 . Publicidade colocada em terrenos, cempos de esportes, clubes, 10 40
associagbes, qualquer que seja o sistema de colocagao, desde que visivel de
quaisquer vias ou logradouros publicos, inclusive as rodovias, estradas e
caminhos municipais - por andncio.

il - S#o isentas desta taxa os que colocarem em proprios estabeiecimentos a Razéo
Social e ou seu nome fantasia.

iX - A laxa sera arrecadada no ato da concesséo da respectiva ficenca.

5. TAXA DE LICENCA PARA OCUPAGCAO DE AREAS EM VIAS DE LOGRADOUROS
PUBLICOS.

| - A taxa tem como fato gerador a atividade municipal de fiscalizagéo a que submete
qualguer pessoa a que prefenda ocupar o solo nas vias e logradouros publicos, mediante
instalagéo provisdria de baicéo, barracas, mesa, tabuleiro, quiosque, apareiho e qualquer oulro
mével ou utensilic depésitos de materiais para fins comerciais ou protecdo de servigos, 0
estabelecimento privativo de veiculo, em locais permitidos.

Il - Sem prejuizo de tributo e multa devidos, a Prefeitura apreendera e removera para
seus depésifos qualquer objeto ou mercadorias fixados em local ndo permitido em vias e
logradouros publicos, sem o pagamento da laxa ora tratada.

ill - A laxa sera calculada de acordo com a seguinie tabela:

1 - Espago ocupado por balcées, mesas, tabuleiros e semelhantes, nas vias e \
logradouros publicos, inclusive por firmas comerciais, em locais destinados pela
Prefeitura, por prazo e a critério desfa:

por dia e até 4m? 02
por dia acima de 47 02
por més e até 4m? 02
por ano e até 4m? 02

IV - A taxa seré arrecadada no ato da concesséo da respectiva licenga.
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tal’  AXA DE LICENCA PARA EXECUGAO DE OBRAS PARTICULARES

i- Ataxa de licenga para execugéo de obras particulares, &€ devida em iodos 0S casos
de construgdo, reconstrugéo, reforma ou demoligéo de prédios, muros ou qualquer obra dentro
das éreas urbanas do municipio que exercera as atividades de vigiléncia, controle e fiscalizagao

do cumprimento das exigéncias municipais.

ii - Nenhuma construcéo, reconstrugéo, reforma, demolicdo ou obra, de quaiquer
natureza, poderé ser iniciada sem prévio pedido de licenga € pagamento da taxa devida.

& il - A laxa de licenca para execugéo de obras particulares seré cobrada de conformidade
com a seguinte tabela:

Y 1. Construgéo, reconstrucéo, reforma € reparos de prédios, por m? 0,05
- 2. idem, idem de taipa e madeira 0,03
3. Marquises, muralhas de sustentacéo e substituicio de coberfuras, por m? 0,03
4. Drenos, sarjetas, canalizagéo e quaisquer escavagdes, nas vias publicas, por 0,03
metro finear
:‘ 5. Muros, por metro linear 0,05
6. Fornos, por m¥ 0,03
A 7. Chaminés, por metro de altura & por m? 0,03
: B IV . S&o isentos da taxa de licenca para execugao particulares: \

- a) Limpeza ou pintura externa ou interna de prédios, muros ou grades;
b) Construgéo de passeios, quando do tipo aprovado pela Prefeitura;

- ¢) Construgéo de barracdo destinade & guarda de materiais para obras &
- devidamente aprovadas pela Prefeitura;

7. TAXA DE LICENCA PARA EXECUGCAO DE ARRUAMENTOS E LOTEAMENTOS

~. { - A taxa de licenga para execugéo de arruamentos e loteamento em terrenos
particulares é exigivel, na forma da lei, mediante prévia aprovacao dos respectivos planos ou
projetos, para arruamentos ou parcelamentos de terrenos particulares, segundo zoneamento em

- vigor no municipio.

B i - Nenhum plano ou projeto de arruamento ou loteamento poderéa ser executado sem o
- prévic pagamento da taxa de que trata esta se¢éo.

- i
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Aprovacéo de arruamento, por metros de rua

Aprovacéo de loteamento, por lotes

8. TAXA DE LICENCA PARA ABATE DE GADO

|- O abate de gado destinado ac consumo pablico, quando néo for feitc o matadouro
municipal, s6 sera permitido mediante licenca da prefeitura Municipal, procedida de inspegéao
sanitaria feita nas condigbes previstas nas posturas do municipio.

il - Concedida a licenga de que trata o artigo anterior o abate de gado fica sujeito ao
pagamento de taxa respectiva, cobrada de acordo com a seguinte tabela:

Gado vacum - por cabega

Gado suino, caprino ou ovino

el
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ANEXO V

TAXA DE SERVICOS URBANOS

|- Taxa de coleta domiciliar de lixo 015 -

i - Taxa de limpeza e varricéo das pablicas urbanas 045

| - A taxa de coleta domiciliar de lixo tem como base de célculo a soma das

medidas lineares de testada dos im6veis edificados ou néo situados em fogradouros pablicos
beneficiados pelo servigo.

if - A taxa de limpeza, varrigdo e conservagdo de pavimentagdo das vias pablicas
urbanas, compreendem:

a) Capinacé#o, varricdo e lavagem das vias e logradouros piblicos;
bj Limpeza de cérregos, galerias pluviais, bocas-de-lobo, bueiros e irrigagéo;

¢) Na hipétese da prestacdo de mais de um servico num mesmo inciso, havera uma
unica incidéncia.
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ANEXO VI

TAXAS SERVICOS DIVERSOS

|- Pela presiacéo de servigos diversos seréo cobradas &s seguinies {axas:

a) de numeracéo de prédios;

b} de spreensaoc de bgns mveis ou semovenies & de mercadorias,

¢} de afinhamento ou nivelamento.

i - A arrecadacdo das laxas de que lrala esla agdo sera feila no alo da presiagéo do

servico, antecipadamente, ou posteriormente, segundo as condiges pravistas em regulamento
ou instrugdes e de acordo com a seguinie iabela:

T TAKAS - DE-SERVICOE DIVERSOS o R R
{- Taxa de apreenséo e depésifos de bens e mercadorias
1- | Aprasnsdo ou arrecadagéo de bens abandonados na via plblica - por 05

unidade.
2- | Apreensdo de animais abandonados na via publica, por cabega. 10
3- | Armazanamento por dia ou fragdo, no depésito municipal.
a) de animal cavalar, muar ou bovino - por cabega 05
b} de caprine, oving, suino ou caning - por cabeca G5
¢} de mercadorias ou obietos de gualquer espécie, por quilo. 0.05

it - Taxa de alinhamento & nivelamento

1- | Alinhamenio - por melro lingar. 01
2- | Nivelamenio - por meiro linear 01
Taxa minima 41

IV - Taxa dos servigos do Cemitério

1= |inumacéo em sepullura rasa: 05
De adulto - por prazo de 5 anos. 05
De criancs - por prezo de irés snos.

2- |inumacac em cameira: \
De adulto - por cinco anos 0%

De infante - por rés anes

3- | Promrogac&o do prazo:
De sepuliura rasa - por ¢inco anos | 05
De seputtura rasa - por vinte anos 10
De cammneirs - por cinco anos 05
De carneiro - por vinie anos 10
4- | Diversos:
a) abertura de sepultura, camelro, Jazigo, perpétua para nova numacao,
b) entrada de ossada no cemitério 05
¢) remocéc de ossada no cemifério t 05

e
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d) permisséo para construgdo de carneiro, colocacho de inscricdo & 05
axaciucac de obra de embealezamento
syconstrugdo de camelio - custo acrescido de 20% {(vinte por canlo) 05
desde gue consiruida peia Prefaiiura Municipai. 05

05

5- | Aforamento perpéluc por 10




